Processo n°® 48/2025

(Autos de Recurso Civil e Laboral)

Data: 11 de Setembro de 2025
Recorrentes: A e B
Recorridas: C e Outros
*
ACORDAM OS JUIiZES DO TRIBUNAL DE SEGUNDA
INSTANCIA DA RAEM:

I. RELATORIO

C e Outros, todos, com os demais sinais dos autos,

vieram instaurar accao declarativa sob a forma de processo
ordinario contra,

D (12 Ré),

A (2° Réu) e

B (3% Ré)

todos, também, com os demais sinais dos autos.

Pedindo os Autores que:

- Sejam declarados ineficazes em relacéo a eles, autores, 0s actos de venda,
de cessdo da posicdo contratual de promitente-compradora e de rendncia a

posicdo contratual de promitente-compradora relativos a bens imoveis, actos
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esses que a 1&ré, como vendedora e cedente, celebrou com o 2°réu e que como
promitente-compradora e renunciante praticou unilateralmente;

- Sejam declarados ineficazes em relacdo a eles, autores, as vendas que, na
sequéncia da renuncia da posicdo contratual de promitente-compradora por
parte da 12ré, o respectivo promitente-vendedor (XXX, URBANIZAC 0 ES,
LIMITADA) celebrou com o 2°autor relativamente aos imdveis que prometera
vender a 18rg;

- Sejam 0s 2°e 3°réus condenados a cancelar a expensas suas 0s registos
das hipotecas que constituiram sobre os referidos imdveis.

Subsidiariamente, pedem a condenacdo do 2°réu e da 32ré a pagarem a
quantia necessaria a expurgacdo das referidas hipotecas através do
cumprimento dos creditos por elas garantidos e a pagarem 0s gastos em
emolumentos e despesas com a expurgacao, quantias a liquidar em execucéo de

sentenca.

Proferida sentenca foi a accao julgada parcialmente

procedente e, em consequéncia, decide-se:

1) Absolver todos os réus da instancia na parte respeitante ao pedido de
impugnacdo pauliana do acto de renuncia da 12ré ao seu direito de
aquisicao das frac¢des autonomas designadas por “B27”, “AC/V2-
102” e “AC/V2-103”;

2) Absolver 0 2°réu e a 32ré da instancia relativamente a parte em que

foi pedida a sua condenacdo no cancelamento das hipotecas por si
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constituidas;

3) Na&o conhecer do pedido subsidiario de condenacdo do 2°réu e da 3°

ré a indemnizar os autores;

4) Declarar ineficazes em relacdo aos autores o0s seguintes actos da 12ré

e do 2°réu:

a.

b.

C.
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O contrato de cessé@o da posicao contratual emergente do contrato-
promessa de compra e venda celebrado, em 27/04/2018, entre 0s
12e 2°réus, sobre a fraccdo autdbnoma para habitacdo denominada
por G7 do 7° andar G do prédio situado no XXX, descrito na
Conservatdria do Registo Predial sob 0 n.2XXX;

O contrato de cesséo da posicao contratual emergente do contrato-
promessa de compra e venda celebrado, em 27/04/2018, entre 0s
13e 2°réus, sobre a fraccdo autdbnoma para habitacdo denominada
por H7 do 7° andar H do prédio situado no XXX, descrito na
Conservatdria do Registo Predial sob 0 n.2XXX;

O contrato de compra e venda, outorgado por escritura publica de
14/05/2018 no Cartdrio do Notario Privado Carlos Duque Simdes,
pelo qual XXX — Urbanizagdes, Limitada vendeu ao 2° réu a
fraccdo autonoma designada por B27 do 27 andar B, para
habitacdo do prédio sito em Macau com a entrada na XXX,
descrito na CRP sob o n.© XXX, e as fracches autdnomas
designadas por AC/V2-102 e AC/V2-103, da 22 cave A,

destinadas a lugar de estacionamento para automovel, do prédio



sito em Macau com a entrada na XXX (Estacionamento), descrito
na CRP sob 0 n.2XXX;

d. O contrato de compra e venda, outorgado em 21/09/2018 no
Cartdrio do Notario Privado Hugo Ribeiro Couto, pelo qual a 12ré
vendeu ao 2°reu a fraccdo autbnoma, para comercio, denominada
por AR/C, do rés-do-chdo A do prédio sito no Patio dos Penates
n.©11, descrito na CRP sob 0 n.©2475;

e. O contrato de compra e venda, outorgado em 21/09/2018 no
Cartorio do Notario Privado Hugo Ribeiro Couto, pelo qual a 1&ré
vendeu ao 2°reéu a fraccdo autbnoma, para comercio, denominada
por Al, do 1 andar A do prédio sito no XXX, descrito na CRP sob
0 n.°XXX;

f. O contrato de compra e venda, outorgado em 21/09/2018 no
Cartorio do Notario Privado Hugo Ribeiro Couto, pelo qual a 12ré
vendeu ao 2°réu a fraccdo autonoma, para comeércio, denominada
por A2, do 2 andar A do prédio sito no XXX, descrito na CRP sob
0 n.°XXX;

g. O contrato de compra e venda, outorgado em 21/09/2018 no
Cartorio do Notario Privado Hugo Ribeiro Couto, pelo qual a 1&ré
vendeu ao 2°réu a fraccdo autonoma, para comeércio, denominada
por A3, do 3 andar A do predio sito no XXX, descrito na CRP sob
0 n.°XXX;

5) Declarar que os autores tém o direito a restituicdo, na medida
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necessaria a satisfacdo dos seus créditos invocados nos presentes autos,
das posigdes contratuais de promitente-compradora que a 12ré cedeu
ao 2°réu e das fraccdes autdbnomas que foram vendias ao 2°réu pela
12 ré e pela sociedade comercial XXX — URBANIZAGOES,
LIMITADA identificadas no anterior n®4);

6) Declarar que os autores tém direito de executar tais bens no
patriménio do 2.°reu e da 3.2ré, bem como o direito de praticar 0s
actos de conservacao desses bens (imdveis e posicdes contratuais de
promitente-comprador);

7) Condenar autores e réus nas custas do processo na proporcdo do

respectivo decaimento.

Nao se conformando com a sentenca vieram os 2° e 3% Réus
interpor recurso, formulando as seguintes conclusoes e pedidos:
1. O presente recurso tem por objecto (i) o acérddo proferido pelo
Tribunal colectivo sobre a matéria de facto, no que concerne as
respostas dadas aos artigos 58.6, 61.%e 62.6, 54.9 56.°e 57.9 52.6 53.°
e 55.9 e 65.° da base instrutoria, sobre a insuficiéncia de matéria,
requerendo-se a ampliacdo da matéria de facto de forma a incluir os
artigos 38.°e 40.°da contestacdo do 2.°Réu, bem como os artigos 10.°©
e 16.Crelativos a 3.2Ré, 0 artigo 51.°da contestacdo do 2.°Réu e 0s

artigos 27.2a 32.°2da contestacdo do 2.° Réu; e (ii) a douta sentenca
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nos pedidos formulados pelos Autores, 0s quais tiveram provimento
sob os pontos 4, alineas a) a g), ponto 5 e 6 da sentenca final.

2. No entendimento dos Recorrentes, 0os quesitos 58.° 61.° e 62.° ndo
deveriam ter sido julgados provados.

3. Assim, e de modo a que se julgue os quesitos 58.9 61.%e 62.°da base
instrutéria ndo provados, os Recorrentes lancam mé&o da prova

testemunhal consubstanciada no depoimento das testemunhas, XXX e

prova documental, o documento constante a fls. 90 dos autos.

4. O tribunal a quo apoiou-se no depoimento das testemunhas XXX para
aferir da relacéo laboral e de confianca existente entre a 1.2Ré e 0 2.°
Réu.

5. Sucede que, como se ird demonstrar, do depoimento destas
testemunhas, os Recorrentes ndo conseguem retirar ou aferir da
existéncia de uma relacéo especial laboral de confianca entre 0 2.°Réu
eal?@Re.

6. Comecando pela testemunha XXX, deste depoimento resulta que, a

testemunha ndo sabe ha quanto tempo o 2.°Réu trabalhava para a

1.2 Ré, fazendo apenas uma estimativa, denota-se que nado havia

grande familiariedade por parte da 1.2Ré com 0 2.° Réu dizendo

também que ndo saia para tomar cha ou refeicdo com 0 2.°Réu.

7. O que esta testemunha afirmou relativamente as funches
desempenhadas pelo 2.° Réu foi que o 2.° Réu trabalhava como

intermediario na compra e venda de imoveis, ou seja, como agente
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imobiliario, nada sabendo dizer relativamente a actividade de

investimento pertencente a 1.2Ré ou do envolvimento do 2.2 Réu

nesta actividade.

8. Do depoimento desta testemunha resulta também que lidou

ocasionalmente _com o0 2.° Réu quando tratou de assuntos

relacionados com imoveis, dirigindo-se a XXX, ou seja, ndo tinha um

conhecimento directo do 2.° Réu e da relacdo com a 1.2 Ré, e

quando diz que o0 2.° Réu “ia com ela [a 1.? Ré] para todo o lado”,

0 gue se retira das passagens descritas € que a testemunha viu 0 2.°©

Réu a trabalhar na XXX como qualguer outra pessoa veria se la se
dirigisse.
9. A isto acresce que, a testemunha ndo trabalhou na XXX, ndo era uma

pessoa que pudesse afirmar com ciéncia acerca do que o0 2.° Réu

fazia_na XXX, ou falar sobre a relacdo laboral de confianca, na

medida em gue, ndo tinha conhecimento directo sobre estes factos

como decorre das transcricdes mencionadas até agora.

10. Tanto assim que confirmou ao tribunal nunca ter sido abordada pelo
2.°Réu, sequer lhe falou, acerca da actividade de investimento da 1.2
Ré.

11. A testemunha também discorre quanto aquilo gue acha serem as

capacidades econémicas do 2.° Réu para adquirir os 9 imoveis,

nomeadamente que uma a que adquire 9 imoveis, como se devera

comportar, vestir, ou até o seu nivel educacional, ou seja, a
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testemunha tece consideracoes, ndo tendo ao seu dispor qualguer

informacédo palpavel quanto a este aspecto.

12. Se 0 2.° Réu fosse uma pessoa que estivesse do “lado da 1.* Ré

sempre”, a par de tudo o que se passava, nao faz sentido que se

refira ao 2.° Réu como uma “pessoa modesta”, das duas uma, ou

era uma pessoa muito importante, com um estatuto equiparavel ao

da 1.2Ré, ou entao seria mais um funcionario.

13. Salvo o devido respeito, esta testemunha lidou pontualmente com o

2.° Réu, e quando assim foi teve como proposito assuntos

relacionados com imoveis, esta testemunha também confirma

conhecer 0 2.° Réu de vista, ndo tendo revelado do depoimento

prestado um conhecimento detalhado sobre as funcgdes do 2.° Réu,

de que forma é que essas funcoes se traduziam em ser o “homem

de confianca da 1.* Ré”, sendo todo este depoimento pautado por

uma miriade de “acho”, ou seja, meras suposicoes da testemunha.

14. Pelo que, salvo o devido respeito, nunca poderia o tribunal a quo ter
concluido relacéo laboral de confianca entre a 1.2Ré e 0 2.°Réu com
base no depoimento desta testemunha, como fez.

15. Ja das transcri¢fes do depoimento da testemunha XXX, ex-colega, 2.°©

Réu ao invés de um conhecimento sobre uma especial relacdo de

confianca, resultou antes confirmado, que o 2.° Réu era o

responsavel pelo departamento de imobiliario, gue se dedicava a

lidar com os imoOveis, nomeadamente ir ver e mostrar os imoéveis
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em questdo diariamente aos clientes, que a principal tarefa

passava por para além de mostrarem as propriedades aos clientes,

encontrarem compradores para 0s imoveis colocados a venda

pelos clientes, clientes particulares ou empresas comerciais, e que

o papel do departamento imobiliario é diferente do departamente

de contabilidade.

16. Soube também afirmar que a chefe da XXX era a 1.2Ré, e que s6

existia uma figura de chefe, e confirmou gue também o 2.°Réu ficou

com salarios a haver da XXX, como outros funcionarios, e que

tiveram que recorrer a Direccdo dos Servicos para 0s Assuntos
Laborais para verem esta situacao regularizada.

17. Disse também de forma clara que, 0 2.2 Réu era 0 melhor vendedor

da XXX, razdo pela qual o seu salario era elevado, e que as

comissbes eram _uma_parte significativa do salério, e que o cargo

que 0 2.2 Réu desempenhava nédo se devia a uma qualquer relacdo

especial de confianca, mas antes as suas qualificacbes, e

desempenho das suas tarefas pelo 2.°Réu.

18. Por seu turno, a testemunha XXX, ex-colega do 2.° Réu, soube dizer
ao tribunal, quais os vérios departamentos que havia na XXX, e
quando questionada acerca dos investimentos da 1.2 Ré, e se 0
departamento imobilidrio era responsavel, respondeu de forma
espontanea e clara, que tal ndo dizia respeito ao departamento de

imobiliario, do qual fazia parte, e que tudo o que dissesse respeito a
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montantes tinha que ver com a contabilidade, o que ndo equivale ao

conhecimento generalizado da recepcao da 1.2Ré de fundos por parte
do publico.

19. Soube também confirmar que 0 cargo que 0 2.°Réu tinha se devia as

suas_gualificacdes e desempenho, e que quanto melhor o seu

desempenho, maiores seriam as comissoes recebidas.

20. Esta testemunha referiu também que, quem tomou conta do projecto
da Rua dos Ervanarios ap0s a 1.2Ré se ter ausentado do territério de
Macau, que foi o sobrinho da 1.2Ré.

21. Em jeito de simula do depoimento desta testemunha ndo se retira

qualquer relacio especial de confianca entre a 1.2Ré e 0 2.°Réu,

antes - que o facto de o 2.°Réu ser chefe de departamento se devia a
sua antiguidade e por ter melhor desempenho, que mais tarde, entenda-
se apos a auséncia da 1.2Reé do territério da RAEM, o sobrinho da 1.2
Ré passou a representa-la, que ndo recebiam qualquer tipo de bénus ou
comissao, em relacéo aos alegados investimentos da 1.2Ré.

22. Passando agora ao depoimento das testemunhas dos Autores, nos quais

nos apoiamos, de modo a demonstrar que também nenhuma_destas

testemunhas disse nada gue conduzisse a conclusao de que o 2.°

Réu era o “braco direito” da 1.* Ré.

23. Assim, do depoimento da testemunha XXX, mulher do 12.° Autor,

resulta que a chefe da XXX era a 1.2Ré, que presumia que o0 2.°Réu
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fosse da confianca da 1.2Ré por o ter visto numa publicidade e na Rua
dos Ervanarios.

24. Contudo, esta testemunha ndo sabia que funcBes o 2.° Réu
desempenhava na XXX, quando ia a XXX ndo procurava pelo 2.°Réu
mas pela 1.2Ré, e que nenhum dos termos e condiches relativos ao
dinheiro concedido a 1.2Re foi alguma vez discutido com 0 2.°Réu.

25. Ja a testemunha, XXX, filho da 7.2autora, retira-se deste depoimento
que ndo sabia que funcbes o 2.° Réu desempenhava na XXX, que
nunca o tinha visto, mas que presumia que fosse de “nivel gerencial”
por ter visto numa publicidade.

26. Nada é dito relativamente ao lugar de destague e importancia gue

0 2.°Réu tinha na XXX, seja de forma indirecta ou indirecta, onde

daipossam ser retiradas as devidas ilacdes para 0 gue 0s quesitos

ora em crise importa.

27. Mas destacamos que a testemunha se recordava de ter visto o 2.°Réu
numa publicidade, mas ja nada sabia relativamente ao facto de o
sobrinho da 1.2Ré também ter aparecido numa publicidade.

28. Por fim, a testemunha XXX, declarou que alguns autores sao
familiares do seu namorado, disse ao tribunal ndo saber quem era 0 2.°
Réu, o que fazia na XXX, nunca se encontrou com ele, nem relatou
factos ao tribunal dos quais se pudesse concluir pela existéncia da

relacdo laboral e de confianca entre a 1.2Ré e 0 2.°Réu.
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29. Pese embora, o tribunal ndo tenha valorado o depoimento destas

testemunhas em relagdo aos quesitos ora em crise, estes depoimentos

revelam uma de duas coisas.

30. A primeira, que a grande maioria ndo sabe sequer guem é o0 2.°Réu,

ou 0 gue é 0 2.°Réu faz, mas referem-se todos a uma publicidade, -

contudo pasme-se, foi a Unica que viram -, nunca tendo visto outras

noticias, nomeadamente a que 0 sobrinho da 1.2 Ré tomou conta

dos seus negocios da 1.2Ré apos esta se ter ausentado de Macaul.

31. A segunda, é que nenhuma das testemunhas diz, que 0 2.°Réu era o
braco direito da 1.2 Ré, explicando de forma clara e peremptoria o

porqué, ou seja, nenhuma das testemunhas refere que o 2.2 Réu

tinha falado com eles sobre assuntos que eram discutidos coma 1.2

Ré, ou seja, em relacdo aos investimentos, nunca foram procurar

pelo 2.°Réu a XXX, ou seja, a aparéncia de “braco direito” da 2.* R¢

nunca se poderia ter criado na conviccdo das testemunhas por ndo o
conhecerem.

32. Nao nos podemos esquecer de que as testemunhas dos Autores, todas
elas tinham relagdes de parentesco, ou proximas com os Autores, e que
por essa razao tais depoimentos tém um valor probatorio inquinado,
contudo, destacamos que no que importa para estes quesitos nenhuma
das testemunhas foi capaz de falar sobre a especial relacdo existente
entre a 1.2Ré e 0 2.°Réu, o que seria normal, se de facto fosse esse 0

cariz natureza entre a 1.2Ré e 0 2.°Réu.
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33. Ja as testemunhas cujo depoimento foi valorado pelo tribunal a quo,
comecando pela XXX, ao longo do seu depoimento, como foi ja

destacado, a testemunha apenas fez suposicdes, nunca se atendo a

dita relacdo especial de confianca, isto porque, 0 conhecimento que a

testemunha tinha era de vista, e de passar pela XXX.

34. Ou seja, ndo se tratando duma trabalhadora da XXX, uma pessoa

gue tivesse uma relacdo préxima com o 2.° Réu, ndo podemos

aceitar que o depoimento, porque baseado em muitas suposicdes e

ndo se apoiando em factos concretos, pudesse ter sido valorado da

forma como o tribunal a quo fez.

35. No que as testemunhas XXX e XXX referem-se a0 2.°Réu como 0

responsavel pelo departamento imobiliario, por ser a pessoa mais

qualificada e com melhor desempenho, gue quem mandava era a

1.2Ré, que alguém a saber desta situacio de “investimento” seria o

departamento de contabilidade, que também ndo souberam

confirmar, quando questionados relativamente a questdes de
montantes, disseram que tal dizia respeito a contabilidade.

36. Alids, sequer ha qualguer alusdo a uma relacdo especial de

confianca entre a 1.2Ré e 0 2.° Réu, confirmando, contudo, que os

chefes de departamento seriam aqueles que tinham melhor
desempenho, como era o caso do 2.°Réu.

37. Jano que a prova documental concerne, e na qual o tribunal a quo se

apoiou, o documento a fls. 90 dos presentes autos, trata-se de uma
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mera noticia de jornal, em que 0 2.°Réu apareceu a representar a XXX
num evento de beneficiéncia, que em nada consolida o status de
pessoa de especial confianca da 1.2Ré.

38. Ora, duma foto que remonta ao ano 2017, a aferir que 0 2.°Réu era a
pessoa da maior confianca da 1.2Ré, salvo o devido respeito, ndo

entendemos que este elemento seja conducente a especial relacao

de confianca, nao indo, assim, de encontro as regras de

experiéncia comum.

39. Em suma, conjugadas a prova testemunhal e documental supra melhor
descritas e dissecadas, e no que a prova testemunhal concerne, davidas
ndo podem restar que o depoimento das testemunhas XXX e XXX,
assim como o depoimento de XXX, conjugados com os depoimentos

das testemunhas dos Autores, sdo insuficientes para estabelecer a

relacdo laboral de confianca entre a 1.2Ré e 0 2.° Réu, e, assim,

dar por provado os guesitos, conforme o tribunal a quo fez e do

gual ora se recorre.

40. Termos em que, devera ser revogado o acérdao proferido sobre a
matéria de facto, por estar ferido por falta de fundamentacao e
contradicdo, e por violacdo do n.°5 do artigo 566.°do Cddigo de
Processo Civil e, consequentemente, com base nos meios de prova
supra melhor mencionados, os quesitos 58.9 61.° e 62.°© da base

instrutoria sejam dados como ndo provados.
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41. Subsidiariamente, caso ndo se entenda pela solucdo dada ao quesito

em questdo, devera ser anulada a sentenca no gue a estes quesitos

concerne e ordenado um novo julgamento da matéria de facto.

42. De modo a que se julgue o0s quesitos 54, 56.°e 57.2da base instrutoria
ndo provados, os Recorrentes langam méao da prova testemunhal
consubstanciada prova testemunhal através do depoimento das
testemunhas, XXX, XXX, XXX, e prova documental, relativamente
as fraccbes autdbnomas e aos pagamentos realizados pelo 2.°Réu a 1.2
Ré, constantes dos autos a fls. 377, 1612, 378, 1734, 1615, 1619, 380,
917, 396, 921, 397, 1890, 399, 917, 415, 448, 1692, 892, 1894, 1896 e
1898, 931, 1899, 1900, 450, 1901, 451, 456, e documentos relativos ao
pagamento de imposto junto da Direccdo dos Servigos das Financas, a
fls. 381, 382, 400, 401, 452, 453, 454 e 455,

43. O tribunal a quo considerou que relativamente ao quesito 56.°da base
instrutéria, que o acordo fraudatério, se considera provado com base

em factos indiciarios “como sempre ocorre em relacdo aos factos

internos, ndo houve prova directa de que a 1.2ré e 0 2.°réu, ao

praticarem o0s actos impugnados, tiveram intencdo de evitar que 0s

autores fossem reembolsados.”

44. Relativamente aos factores indiciarios, entende o tribunal a quo serem
a proximidade temporal entre os actos impugnados e a “fuga da 1.* ré”,
que no entender do tribunal a quo “indicia que se tratou de

“preparagao de fuga”, e que o conhecimento detalhado por parte do 2.°
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Réu da situagao empresarial da 1.7 ré de recebimento de empréstimos”
do publico, de dificuldade de restituir as quantias emprestadas da 1.2ré
e de recebimento de empréstimos do publico”, o que desde ja ndo se
concede.

45, Das transcricdes do depoimento da testemunha XXX, foi referido que

o sobrinho da 1.2 Ré, apds esta se ter afastado dos projectos,

entenda-se ter-se ausentado de Macau, que este ficou responsavel

por lidar com os assuntos da 1.2Ré, tendo também dito que para

além dos imdveis em guestdo nos presentes autos, que o 2.°Réu ja

tinha feitos outros investimentos imobiliarios com a sua mulher,
3.2Ré, antes de 2017 e 2018.

46. Ja a testemunha XXX, primo do 2.° Réu, confirma foi um_dos

familiares que emprestou dinheiro ao 2.° Réu, para que este
procedesse a compra de alguns iméveis a 2.2 Ré, tendo
conhecimento também dos imdveis de que se estava a falar.

47. Tendo a testemunha respondido de forma clara, demonstrando que o

seu conhecimento acerca dos imoéveis devia-se ao facto de os ter ido

ver e que a emprestou dinheiro ao 2.°Réu para efeitos de aquisicdo

dos imoveis, sabendo dizer que o valor pelo qual as fraccbes em

questdo foram adquiridas, foi porgue era um preco justo, entenda-

se razoavel.
48. Por seu turno, do depoimento da testemunha XXX, retira-se que néo

era tarefa do departamento imobilidrio lidar com qualquer questé@o

48/2025 CIVEL 16



que estivesse relacionada com a actividade investimento da 1.2 Ré,
sendo feita referéncia ao nome de pessoas do departamento de
Contabilidade, mas nunca ao 2.°Réu.

49. Sendo tal facto de relevancia, na medida em que, o 2.° Réu teria que
ter conhecimento desta actividade, de tudo o que rodeava a 1.2Ré, para
que se pudesse ter “conluiado” com a 1.* Ré e a ajudado a dissipar
patrimonio.

50. Sucede que, como demonstrado no capitulo anterior, ndo se encontra

demonstrada a pretensa relacdo de confianca laboral existente

entre 0 2.°2Réu e a 1.2Ré, e também, aqui ndo se conseque chegar

ao alegado acordo fraudatorio que teria existido entre 0 2.°Réu.

51. Relativamente a prova documental, relacionada com estes quesitos,

existe prova nos autos que conforma o pagamento do preco devido
pela aquisicdo das fraccbes autonomas pelo 2.° Réu a 1.2ré, com

recurso a fundos proprios do 2.° Réu e da 3.2ré e empréstimos

contraidos junto de familiares, assim como de instituicoes

bancérias.

52. A prova documental relativamente a estes pagamentos em relacdo a
frac¢do autébnoma “G7” encontra-se a fls. 377, a fis. 1734, e 1612, a
fls. 378, 1734, e a fls. 1615, a fls. 378, 1734, e a fls. 1619, a fls. 380, a
fls. 917; a fls. 396, e fls. 921; em relacdo a fraccdo autbnoma “H7”, a
fls. 397 e a fls. 1890; a fls. 399, e a fls. 917; a fls. 415 e 921;

relativamente as fracgbes autonomas “AR/C”, “A1”, “A2” e “A3”, a
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fls. 448, e a fls. 1692; a fls. 1892, 1894, 1896 e 1898, a fls. 931;
relativamente as fracgbes autonomas <“B27”, “AC/V2-102” e
“AC/V2-1037, a fls. 449, a fls. 1899, e a fls. 1900; a fls. 450, e a fls.
1901; a fls. 451, e a fls. 1901; e a fls. 456, e a fis. 921;

53. Para além da prova documental acima referida, também descritos os
actos de declaracdo perante a autoridade tributaria e o pagamento de
imposto resultante daquelas transagfes, que passamos a enumerar, a
saber: (i) fraccdo autonoma “G7”, declaragao a Direccdo dos Servicos
das Financas, cfr. doc. 8 da contestacdo do 2.°Reu, a fls. 381 dos autos,
e 0 pagamento do imposto especial de selo, cfr. doc. 9 da contestacéo a
fls. 382 dos autos; (i1) fraccao autonoma “H7”, declaragao a Direccao
dos Servicos das Financas, cfr. doc. 15 da contestacdo do 2.°Réu, a fls.
400 dos autos, e 0 pagamento do imposto especial de selo, cfr. doc. 16
a fls. 401 dos autos; (iii) frac¢ao autébnoma “B27”, foi feito o
pagamento a Direccdo dos Servigos de Financas, conforme docs. 27 e
28 da contestacdo do 2.° Réu, a fls. 452 e 453 dos autos,
respectivamente; (iv) frac¢do autonoma “AC/V1-102” foi feito o
pagamento a Direccdo dos Servigos de Financas do imposto de selo,
conforme doc. 29 da contestacdo do 2.°Réu, a fls. 454 dos autos; (iv)
frac¢do autonoma “AC/V1-103” foi feito o pagamento a Direc¢dao dos
Servigos de Finangas do imposto de selo, conforme doc. 30 da

contestacdo do 2.°Réu, a fls. 455 dos autos;
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54. Da enunciacdo supra da prova documental consegue-se aferir que

mesmo antes da data dos actos impugnados ja haviam sido

realizadas transferéncias ou pagamentos em respeito das fraccoes

em crise nos presentes autos, conforme se decorre dos supra melhor

mencionados.
55. No entendimento dos Recorrentes, 0 pagamento do preco devido pelas
fraccOes autonomas adquiridas pelo 2.°Réu a 1.2Ré, sustentado por

prova documental € essencial para conformar gue o 2.° Réu ndo

participou de qualquer acordo fraudatério com a 1.2Ré.

56. Salvo o devido respeito, havia prova directa, ndo_de uma

preparacao de fuga, ou do conhecimento e acobertamento desta

situacdo por parte do 2.° Réu, antes sim, houve prova directa e

suficiente de que 0 2.°Réu, uma pessoa gue trabalhava no ramo da

imediacdo imobiliaria, tal como confirmado pelo seu primo e dois

colegas de trabalho, ja havia investido em imobiliario antes de

2017 e 2018, entenda-se comprar imoveis, para depois, quando

estivessem reunidas condicdes pode vendé-las a um melhor preco.

57. A prova documental como referida, aliada ao facto da prova
testemunhal ndo decorrer qualquer conhecimento ao facto de estes
imoveis serem uma parte substancial ou a totalidade do patriménio da
1.2Ré, ou sequer alegado pelos Autores, e na auséncia de prova directa

acerca da intencdo da 1.2Ré, ndo se consegue vislumbrar de que forma
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0 2.°Réu teve qualquer participacdo neste alegada operacdo para gque a
1.2Ré dissipasse 9 imaveis do seu patriménio.

58. O 2.° Réu pagou o0 preco devido por estas fracches autonomas,
recorrendo, repetimos, a empréstimos de familiares assim como de
instituicOes bancérias.

59. Este comportamento vai_de encontro _as regras de senso e

experiéncia_comum, que alguém queira investir e, para tanto, use

parte do seu dinheiro, e outro, usando montantes emprestados pelo

banco, ou como no caso do 2.°Réu, também de familiares, com que

alids, a sua familia fazia negoécios de investimento na area do

imobiliario.

60. Salvo o devido respeito, que € muito, ja contraria todas as regras de

logica e experiéncia comum, que alguém se onere conscientemente

ao comprar imoveis, e para tanto recorra a empréstimos nao so

junto de familiares, como também junto de instituicdes bancarias,

com todas as consequéncias que isso acarreta, e conluiado com a
1.2Ré.

61. Qualquer pessoa que estivesse conluiado com a 1.2 Ré, como se

pretende fazer crer que era o caso do 2.° Réu, - 0 que nao se

concede - ndo se iria endividar, e colocar em guestao a sua propria

solvéncia ao adquirir estas fraccoes autdbnomas, antes teria

simulado as vendas, gue seriam sempre gratuitas.
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62. Pelo que, conjugada a prova documental e testemunhal, salvo o

devido respeito, ndo se alcanca que tenha havido qualquer acordo

fraudatorio entre a 1.2Ré e 0 2.°Réu, até porque o 2.°Réu nao tinha

conhecimento daquela actividade de investimento, e também néo

foi alegado se estes 9 imdveis traduziam a totalidade do

patrimonio da 1. Ré, ou grande parte, e a intencdo subjacente a

estas transmissoes por parte da 1.2Ré, de subtrair este patriménio

também nao se podem dar por provadas, porque a prova directa,

ou seja a documental, ndo demonstra gqualquer intencdo, mas

afasta de forma concludente, que o0 2.° Réu estivesse conluiado ou

soubesse de qualguer situacido gue pudesse colocar em risco a 1.2

ré, e consequentemente, o 2.°Réu.

63. Termos em que, devera ser revogado o acordao proferido sobre a
matéria de facto, por padecer de falta de fundamentacdo e
contradicdo, e consequente violacdo do n.°5 do artigo 566.° do
Cddigo de Processo Civil e, consequentemente, com base nos meios
de prova supra melhor mencionados, 0s quesitos 54.% 56°e 57.°da
base instrutdria sejam dados como néao provados.

64. Subsidiariamente, caso ndo se entenda pela solucdo dada ao quesito

em questdo, devera ser anulada a sentenca no gue a estes quesitos

concerne e ordenado um novo julgamento da matéria de facto.

65. Ja no que diz respeito aos quesitos 52.9 53.° e 55.° da base

instrutdria, estes quesitos carreiam elementos conclusivos e que nao
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foram consubstanciados nem pela prova testemunhal nem pela

prova documental produzida nestes autos.

66. E notdrio e conhecido, em Macau que a 1.2Ré ausentou-se de Macau
sem ter aparecido até a data, sendo referido pelo tribunal que prendem-
se com o facto sdo inUmeras acgdes as que correram contra a 1.2Ré.

67. Sucede que, ndo foi avaliado qual o patriménio total da 1.2Ré, na

medida em que ndo foi apresentada ou requerida prova que

pudesse confirmar de facto qual era a totalidade do activo e do

passivo a data dos actos impugnados, 6nus de prova que, recairia

nos Autores, na medida em que foram eles que alegaram gque a

Autora levou consigo “todo o dinheiro ao sair de Macau.”

68. Como referido no quesito 53.° da base instrutoria, “todo o dinheiro”,
ndo sabemos se é a totalidade do montante que se encontrava
depositado nas contas bancérias da 1.2Ré, ou o dinheiro que tinha no
dia em que se ausentou de Macau.

69. Por outro lado, parece-nos que o facto de a 1.2Ré nunca ter pensado

em utilizar os montantes de preco para reembolsar os Autores,

como quesitado no artigo 52.© da base instrutdria, nunca se podera
alcancar através de prova directa porque inexistente, e, salvo o devido
respeito, para além da prova indiciaria, que € a auséncia da 1.2 Re,
impossibilidade de contacto, e acgdes judiciais a correr contra aquela,

incluindo a da insolvéncia, tal ndo nos permite concluir qual era o
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intuito da 1.2 Ré a data dos factos, ou seja, ndo sabemos se
efetivamente a intencdo da 1.2Ré era de reembolsar, ou ndo os Autores.
70. Uma coisa seria, se o quesito tivesse sido formulado como “a 1.2Ré

nao utilizou os montantes de preco para reembolsar 0os Autores”, outra

diferente “gue ndo pensou em utilizar”, e consequentemente, que

levou todo o dinheiro consigo ao sair de Macau.

71. Apesar de, e como referido, entendermos que “todo o dinheiro” ¢
conclusivo e que se deveria traduzir em algo mais especifico, nos
termos ja expostos.

72. Salvo melhor entendimento diverso, estamos em crer que a prova
indiciaria ou indirecta, pese embora pareca Sser convincente o
suficiente, ndo é suficiente para que se pudesse ter dado como
provados o0s quesitos 52.° 53.° e 55.°© da base instrutoria, como o
tribunal a quo fez.

73. Termos em que, devera ser revogado o acordao proferido sobre a
matéria de facto, por falta de fundamentacdo e contradicéo, e
consequente violacdo do n.° 5 do artigo 566.° do Cddigo de
Processo Civil e, consequentemente, com base nos meios de prova
supra melhor mencionados, os quesitos 52.° 53.° e 55.° da base
instrutoria sejam dados como ndo provados.

74. Subsidiariamente, caso ndo se entenda pela solucdo dada ao quesito

em questdo, devera ser anulada a sentenca no gue a estes quesitos

concerne e ordenado um novo julgamento da matéria de facto.
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75. Por outro lado, e na sequéncia do capitulo anterior, importa salientar
que em sede de processo de liquidacdo do activo da 1.2Ré, foram
juntos ao processo que corre termos no 1.° juizo Civel do Tribunal
Judicial de Base sob o n.° CV1-19-002-CFI-EA, relacdo dos bens da
1.°Ré, que ora se pretende juntar aos autos, constantes de fls. 2 a 24
dos autos, e oficios da Direccdo dos Servigos de Finangas constantes
daqueles autos a fls. 152 a 168, 174 a 188, 229 a 232, constantes de
certidao que se protesta juntar aos autos (cfr. doc. 1).

76. A juncao destes documentos € necessaria na medida em que atraves da
relacdo de bens apresentada pela Sra. Administradora da Insolvéncia
da 1.2Ré, se consegue alcancar a extensdo do patrimonio da 1.2Ré,
que se fixa em 51 bens imoveis, uma viatura, 13 participacfes sociais,
relacdo de montante depositados em contas bancarias tituladas pela 1.2
Ré fixados em MOP22,940,392.05 e HKD4,609,790.00, relacdo de
montantes depositados em contas bancarias da XXX e montante
depositado numa conta bancaria duma sociedade pertencente a 1.2Ré.

77. Para além disso, dos oficios da Direccdo dos Servigos de Finangas,
também constam as avaliagdes dos imdveis para efeitos fiscais.

78. A apresentacdo destes documentos foi feita em data posterior a da
prolaccdo desta sentenca, i.e., 4 de Julho de 2024, datando a sentenca
de 21 de Junho de 2024.

79. Na medida em que, estes documentos servem para lancar mais luz

sobre a questdo da situacdo patrimonial da 1.2 €, e dada a sua
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essencialidade para a causa, nomeadamente atender ao facto de se na
altura dos bens impugnados, existiam muitos outros bens imdveis em
nome da 1.2 Ré, entendemos que a juncdo destes documentos é
necessaria, decorrendo a superveniéncia do facto de ter sido
notificada em data posterior a data de prolaccéo desta sentenca.

80. Pelo que, se requer, muito respeitosamente, que a referida juncio
do documento ao presente recurso seja admitida, nos termos e
para os efeitos dos artigos 451.° e 616. ambos do Cdédigo de
Processo Civil.

81. Ja no que diz respeito ao quesito 65.° da base instrutoria, e em
consequéncia dos meios de prova indicados relativamente aos quesitos
54.9 56.9 57.9 58.9 61.2e 62.9 52.° 53.9e 55.9 caso 0 recurso neste
caso tenha provimento, 0 que Se espera, a resposta a estes quesitos
também tera que ser alterada.

82. A cautela e sem prescindir, acerca do que foi dito nos capitulos
anteriores relativamente a reapreciacdo de matéria de facto, cumpre
abordar aquilo que afigura aos Recorrentes se tratar de uma questéo de
insuficiéncia de matéria de facto, por ndo terem sido incluidos artigos
alegados nas contestacdes dos 2.%e 3.°Réus, que poderiam e deveriam
ter sido levados a base instrutoria.

83. Os Recorrentes entendem que a matéria vertida a artigos 38.%e 40.°da
contestacdo do 2.°Reéu, e os artigos 10.°e 16.°da contestacdo da 3.2

Ré, porque relacionados com a actividade profissional do 2.° Réu e
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desempenho, e a actividade de investimento que desenvolvia a titulo
pessoal com a sua mulher, razédo pela qual adquiriu as fraccoes
auténomas em crise nos presentes autos, deveria ter sido levada a base
instrutoria.

84. Igual entendimento tém os Recorrentes sobre o artigo 51.° da
contestacdo do 2.° Réu, i.e., que deveria ter sido levado a base
instrutéria, na medida em que estdo alegados factos permitem revelar a
boa fé do 2.° Réu, pois a aquisicdo das fracches, o 2.° Réu se
comportou como proprietario das mesmas.

85. Por fim, no entendimento dos Recorrentes, 0s artigos 27.°a 32.°da
contestacdo do 2.° Réu também deveriam ter sido levados a base
instrutoria pois, la constam os factos respeitantes ao pagamento do
preco devido pelos negdcios celebrados entre a 1.2e 2.2 Réus, que

demonstram que o 2.° Réu teve o comportamento do homem

médio, ao comprar as fraccdes usando parte do dinheiro que

dispunha e outra parte emprestada, quer por familiares, quer por

instituicoes bancarias.

86. Caso os factos contidos nestes artigos tivessem sido levados a base
instrutéria, poderia ter-se comprovado de forma inequivoca a

onerosidade dos negocios, que, por seu turno, estd directamente

correlacionada com a ma fé bilateral, ou, neste, caso a auséncia

dela.
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87. A isto acresce que, os factos constantes dos artigos 27.° a 32.° da

contestacdo do 2.° Réu, podiam, inclusive, ter sido dados por

provados, tivessem sido levados a base instrutoria, pois constam dos
autos os elementos, que se traduzem em prova documental, que

comprovam 0 pagamento do preco devido pela aquisicdo das

fraccdes auténomas por parte do 2.° Réu a 1.2 Ré, infra melhor

descritos.

88. Sendo vejamos, foram feitos os seguintes pagamentos em relacéo as
vérias fraccOes, infra melhor descritos.
- Relativamente a fraccao autonoma “G7”:
(i) o montante de HKD1,500,000.00, em 19.06.2017, a fls. 377, débito
desse montante a fls. 1734, e crédito do montante fls. 1612; (ii) o
montante de HKD1,500,000.00, em 23.06.2017, a fls. 378, débito
desse montante a fls. 1734, e crédito desse montante a fls. 1615; (iii)
montante de HKDZ1,000,000.00, em 29.06.2017, a fls. fls. 378, débito
desse montante a fls. 1734, e crédito desse montante a fls. 1619; (iv)
montante de HKD2,350,000.00 em 26.01.2018, a fls. 380, e crédito
desse montante a fls. 917; (v) montante de HKD4,830,000.00, em
27.04.2018, a fls. 396, e crédito desse montante a fls. 921;
- Relativamente a frac¢ao autonoma “H7”;
(i) o montante de HKD5,000,000.00, em 19.06.2017 a fls. 397, e
crédito desse montante a fls. 1890; (ii) o montante de
HKD2,350,000.00, em 26.01.2018, a fls. 399, e crédito desse
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montante a fls. 917; (iii) o montante de HKD4,830,000.00, em
27.04.2018, e crédito desse montante a fls. 921.

- Relativamente as frac¢oes autonomas “AR/C”, “A1”, “A2” e
“A3”:

(i) o montante de HKD9,000,000.00, em 17.05.2017, a fls. 448, e
crédito desse montante a fls. 1692; (ii)) os montantes de
HKD4,000,000.00, HKD1,900,000.00, HKD1,600,000.00 e
HKD1,500,000.00, em 21.09.2018, a fls. 1892, 1894, 1896 e 1898, e
credito desses montantes a fls.931;

- Relativamente as fraccoes autonomas “B27”, “AC/V2-102” e
“AC/V2-103”: (i) o montante de HKD8,000,000.00, em 19.01.2018, a
fls. 449, débito desse montante a fls. 1899, e credito de igual valor, a
fis. 1900; (ii) o montante de HKD1,000,000.00, em 09.02.2018, a fls.
450, e credito desse montante a fls. 1901; (iii) o montante de
HKD1,000,000.00 a fls. 451, e credito desse montante a fls. 1901; e
(iv) os montantes de HKD7,400,000.00 e HKD1,096,000.00, em de
14.05.2018, a fls. 456, e crédito desses montantes a fls. 921;

89. Para além da prova documental acima referida, também foram
descritos os actos de declaracdo perante a autoridade tributaria e o
pagamento de imposto resultante daquelas transacdes, que passamos a
enumerar, a saber: (i) frac¢ao autonoma “G7”, declaragdo a Direccéo
dos Servicos das Financgas, cfr. doc. 8 da contestacdo do 2.°Réu, a fls.

381 dos autos, e 0 pagamento do imposto especial de selo, cfr. doc. 9
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da contestacdo a fls. 382 dos autos; (ii) fraccio autonoma “H7”,
declaracdo a Direccdo dos Servicos das Finangas, cfr. doc. 15 da
contestacdo do 2.°Réu, a fls. 400 dos autos, e 0 pagamento do imposto
especial de selo, cfr. doc. 16 a fls. 401 dos autos; (iii) fraccio
auténoma “B27”, foi feito o pagamento a Direccdo dos Servicos de
Financas, conforme docs. 27 e 28 da contestacdo do 2.°Réu, a fls. 452
e 453 dos autos, respectivamente; (iv) fraccdo autonoma “AC/V1-
102” foi feito o pagamento a Direccdo dos Servigos de Financgas do
imposto de selo, conforme doc. 29 da contestagdo do 2.° Reu, a fls.
454 dos autos; (iv) frac¢dao autonoma “AC/V1-103” foi feito o
pagamento a Direccdo dos Servigos de Financas do imposto de selo,
conforme doc. 30 da contestacdo do 2.°Reéu, a fls: 455 dos autos;

90. Como decorre do supra referido, os artigos 27.©a 32.° da contestacéo

do 2.°Réu, concretizam e complementam o alegado relativamente ao

facto _de 0s actos negociais_serem _onerosos, porque descrevem de

forma detalhada, 0 modo, tempo, a coincidéncia de movimentos

bancarios de crédito e débito da conta do 2.°Réu para a conta da

1.2Ré ou para a conta da XXX, ou seja, 0s pagamentos que foram

feitos pelo 2.° Réu a 1.2 Ré, nunca perdendo de vista que a

onerosidade destes actos negociais esta intrinsecamente ligada a

questdo da inexisténcia de ma fé por parte do Réu.

91. Estes artigos poderiam e deveriam ter ajudado, - se tivessem sido

levados a base instrutoria - a conformar a conviccéo do tribunal, ndo
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que 0 2.° Réu estava a par de todos os detalhes de negdcios,

investimentos e empréstimos da 1.2 Ré e assim procedeu a estes

actos neqgociais com o intuito de ajudar a 1.2 Ré a dissipar

patrimonio, mas sim, que procedeu como um normal comprador e

investidor do sector imobiliario, podendo tal ser comprovado pela

maneira como as transacdes como indicadas supra se encontram

suportadas por prova documental.

92. O mesmo se diga em relacdo aos artigos 38.°e 40.°da contestacdo do
2.° Réu conjugados com os artigos 10.°e 16.°da contestacdo da 3.2
Ré, que ajudam a cimentar a ideia de que, ndo obstante o 2.° Réu
trabalhar como responsavel pelo departamento de imobiliario na XXX,
também se dedicava ao investimento no sector imobiliario juntamente
com a sua mulher, através da aquisicdo de compra e venda de imoveis.

93. E, por fim, 0 2.°Réu que enquanto proprietério daquelas fraccdes, que
se comportava naquela qualidade, como se alcancga atraves do artigo
51.°9da contestacdo do 2.°Réu.

94. Salvo o devido respeito, que € muito, 0s Recorrentes entendem que a
decisdo proferida pelo tribunal, ao ndo ter incluido os artigos 38.°¢

40.°da contestacdo do 2.°Réu, os artigos 10.%e 16.°da contestacio

da 3.2Ré, o artigo 51.°da contestacdo do 2.°Réu, e os artigos 27.°a

32.2da contestacdo do 2.° Réu, devera ser anulada, na medida em

gue a matéria de facto € insuficiente para gue se conclua pela

onerosidade dos actos praticados entre 1.2Ré e 2.°Réu.
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95. Pelo que, devera proceder-se a repeticdo do julgamento, nos

termos conjugados do artigo 403.2 n.°3 e do artigo 629.2 n.° 4,

ambos do Codigo de Processo Civil.

96. A questdo seguinte que € colocada ao Venerando Tribunal da Segunda
Instancia, prende-se com a juncdo de documentos que estdo
relacionados com o artigo 51.° da contestacdo do 2.° Réu, cujo
aditamento se pugnou nos pontos anteriores (docs. 2 a 17).

97. A juncdo é necessaria na medida em que, 0s documentos que se
pretendem juntar, traduzem-se em contratos de arrendamento e
declaragdo dos mesmos a Direccdo dos Servigos das Financas, que
podem também ajudar a comprovar que o 2.°Réu se comportou como
um verdadeiro proprietario em relacdo aquelas fracgdes, e

superveniente, precisamente porque decorre da inclusdo do artigo

51.°da contestacao do 2.°Réu.

98. Porquanto esta mateéria esta relacionada directamente com o artigo 51.°©
da contestacdo do 2.° Réu, cujo aditamento a matéria de facto por
inclusédo na base instrutdria se requereu no capitulo anterior, razéo pela
qual a sua juncdo devera ser admitida, nos termos dos artigos 451.%¢e
616.2do Cddigo de Processo Civil.

99. Caso néo seja admitida a sua juncéo aos autos, sempre se dira que a
sua juncdo se revela necessaria, na medida em que € um facto
instrumental para que possa aferir da inexisténcia de indicios da ma fé

por parte do 2.°Réu.
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100.  Sendo dado provimento, como legitimamente se espera, ao recurso
interposto pelos Recorrentes sobre a matéria de facto, a consequéncia
juridica imediata € de o Tribunal ser confrontado com um quadro
factual que demonstra que ndo estamos perante o preenchimento dos
requisitos cumulativos da impugnacao pauliana.

101. Nos termos do 605.° do Codigo Civil, estdo plasmados os
pressupostos, cuja verificacdo devera ser cumulativa, a saber: (i)
Existéncia de um crédito; (ii) Verificacdo de uma diminuicdo da
garantia patrimonial do créedito; (iii) Impossibilidade ou agravamento
para a satisfacdo integral do crédito; (iv) Nexo de causalidade entre o
acto impugnado e a referida impossibilidade ou agravamento.

102. Comecando pelos actos do devedor, no entendimento do tribunal
a quo, a compra feita pelo 2.° Réu a “XXX” reduz a garantia
patrimonial dos autores, em relacdo ao patriménio da 1.2Ré devedora.

103.  Se atentarmos a natureza do contrato-promessa, sabemos que é
necessaria a realizacdo do contrato prometido em prazo estipulado
pelas partes, sob pena de a parte incumpridora, neste caso, a 1.2Ré
devedora, ser obrigada ao pagamento do dobro do sinal.

104. O que nao sucedeu, na medida em que, ndo houve qualquer facto
que indicasse um possivel incumprimento daqueles contratos-
promessa de compra e venda, sequer tal foi alegado pelos Autores.

105. Salvo o devido respeito, 0 acto de renuncia ou de cessdo de

posicdo contratual num contrato-promessa de compra e venda nado
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constitui um acto de diminuicéo de garantia patrimonial, na medida em
que, caso a 1.2Ré entrasse em incumprimento definitivo em relacéo ao
contrato-promessa de compra e venda, a “XXX” teria que intentar uma
accao que produzisse os efeitos da declaracéo negocial do faltoso.

106.  Por outro lado, e no que as hipotecas constituidas concerne, mais
uma vez 0 2.° Réu ndo e parte em relagdo a estes actos, ou seja
relativamente aos actos do devedor.

107.  Na eventual impossibilidade de incumprimento por parte da 1.2Ré
dos contratos-promessa, estarlamos possivelmente perante duas
situagbes, uma perante o0 promitente-vendedor, e outra com a
instituicdo bancaria perante a qual a 1.2Ré constituiu as hipotecas.

108. E, salvo o devido respeito, os Autores, indepentemente do
cumprimento ou ndo, ndo seriam afectados ou poderiam ir reclamar
qualquer crédito em relacdo a estes actos, na medida em que seriam
apenas credores, a par de outros.

109. N&o se conseguiu aferir qual seria o destino dos montantes
recebidos pela 1.2ré, qual era a sua intencdo ao cancelar as hipotecas,
ndo podendo nunca afastar que poderia ser com o intuito de querer
pagar aos Autores, ou a outros credores.

110. Razdo pela qual, entendemos que as compras feitas pelo 2.° Réu,
ndo poderdo ser considerados como actos do devedor, em face do

supra exposto.
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111.  Por outro lado, e intimamente relacionado com a reapreciacao da

matéria de facto, temos a guestdo do nexo temporal e da ma fé.

112.  Se atentarmos a prova documental produzida dos autos, verifica-se
que, em altura bem posterior a Novembro de 2018, o 2.°Réu ja havia
feito pagamentos a 1.2Ré, visto nessa altura ja esta a negociar a venda
dos imdveis.

113.  Existindo um crédito, e tendo o seu devedor praticado um acto que
prejudica a garantia patrimonial daquele, «exige-se, em principio, que
0 crédito se mostre anterior ao acto a impugnar. A explicacio parece
evidente: por um lado, os credores s6 podem contar com 0s bens que
existam no patriménio do devedor a data da constituicdo da divida e
com 0s que nele entrem depois; por outro lado, resultaria perturbada
a seguranca do comércio juridico, desde que se admitisse a
impugnacao de certos negocios com fundamento em actos posteriores
de alguns dos seus outorgantes», Mario Julio de Almeida, Direito das
Obrigacdes, 42edicdo, Coimbra Editora, 1984, p. 594).

114.  Quando os créditos séo posteriores, fala-se na hipotese que o acto
tenha sido realizado dolosamente com o fim de impedir a satisfacdo do
direito do futuro credor.

115.  Para este efeito, parece ser consentaneo a suficéncia da scientia
fraudis, isto é, ter o terceiro conhecimento do plano urdido pelo
devedor, estando com isso o terceiro ja em dolo, embora possa dizer-se

que se trata de um dolo simplesmente genérico. O terceiro deve ter
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participado na intencéo fraudulenta do devedor, ter tido conhecimento
ou consciéncia da fraude. Vaz Serra, R.L.J., n®3382, p. 9.

116. O que, ndo se concede, na medida em que os factos indiciarios em
que o tribunal a quo se apoiou, como j& discutido em sede de
reapreciacdo de matéria de facto, sdo insuficientes. Tanto assim, que
0s Recorrentes pugnaram pela incluséo de mateéria de facto que néo foi
levada a base instrutoria.

117.  Tratando-se de um acto oneroso, como foi defendido, necessério é
que tenha havido ma fé bilateral, tanto da parte do devedor como do
terceiro, entendendo-se por mé fé a consciéncia do prejuizo que o acto
cause ao credor.

118. No que a impugnacdo pauliana diz respeito, invoca-se o indiio
omnio bona, que se traduz na “venda de todo o patriménio ou da parte
mais signficativa deste geralmente num curto periodo de tempo”, o
que se reforca quando estejam em causa bens maéveis, normalmente de
valor inferior e de revenda mais dificil.

119.  Sucede que, como aludido em sede de reapreciacdo de matéria de
facto, os Autores ndo sabiam qual a totalidade do patriménio da 1.2Ré,
sequer, se estes imdveis eram uma parte significativa do seu
patriménio.

120.  Por outro lado, outro indicio a ter em linha de conta é o indkio

affectio, que se traduz numa relacéo de confianca entre o alienante e o
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adquirente, relacdo que pode assentar em relacbes de amizade,
parentesco, negdcios anteriores ou outras.

121.  Contudo, como decorreu da prova testemunhal, durante os anos de
2017 e 2018 vérios foram os iméveis que a 1.2Ré colocou no mercado
atraveés da sua agéncia para serem vendidos.

122.  Pode-se dizer que estes indicios apontam para a formulacéo de um
desiderato/propoésito por parte do alienante mas - de per si - nada
dizem sobre o conhecimento do adquirente, neste caso o0 2.°Réu sobre
tal proposito nem que tal propdsito seja comum ao adquirente.

123.  Alias, e como ja referido, vai contra todas as regras de experiéncia
comum que um trabalhador, independentemente do seu grau de
antiguidade, por ser funcionario da 1.2Ré, que se dispusesse a jogar a
roleta russa com o seu proprio patrimonio.

124.  Dizemos isto, porque, uma pessoa normal, até por desempenhar
funcdes no mercado imobiliario, se soubesse a real situacéo economica,
-como agora sabemos-, jamais se colocaria na posicdo de ver
revertidas todas as compras e vendas que realizou, sabendo também
que, as fracches estavam hipotecadas aos bancos, empréstimos haviam
sido pedidos a familiares, e que todos os meses dai teria que cumprir
com a prestacdo devida ao banco.

125.  Nao é razoavel, nem suficientemente indiciério do indicio affectio,
que uma pessoa como 0 2.°Réu se colocasse numa situacdo destas so

por causa do seu chefe Ihe ter pedido, ou seja, n&o resulta directamente
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que 0 2.°Réu conhecesse qual o patriménio efectivo da 1.2Ré nem que
a 2.° Ré soubesse que a 1.2Ré estaria a alienar patrimonio para se
subtrair a ac¢do de um credor.

126.  Em jeito de sumula, entendemos que por ndo ser 0 acto de compra
entre “XXX” e 0 2.° Réu nao poder ser considerado acto do devedor,
na medida em que, se trata duma transaccdo que diz respeito aos
sujeitos em questdo, e ndo decorre dos actos negociais do 2.°Réu com
“XXX” uma diminuigdo da garantia patrimonial.

127.  Por outro lado, relativamente a anterioridade do crédito, néo
obstante 0s actos negociais entre a 1.2ré e 0 2.° Réu terem sido
concluidos em data préxima de Novembro de 2018, retira-se dos autos
que ja em 2017 varios pagamentos haviam sido foitos a 1.2 Ré,
demonstrando ndo que houve uma intencdo de fraude pré-ordenada,
mas que a medida que foram negociando a venda de determinadas
fraccOes, que foram feitos pagamentos, e 0s actos negociais foram
concluidos entre Janeiro de 2018, Abril, Maio de 2018, sendo o ultimo
em Setembro de 2018.

128.  No que a mé fé concerne, decorrente de ser um acto oneroso, tera
que ser um acto bilateral, respeitante a devedor e terceiro interessado,
1.2Ré e 2.°Réu.

129. Pese embora, saibamos que as presuncdes judiciais e os factos
indiciarios tenham especial enfése nesta matéria, em virtude de ser

dificil a prova por se tratar de um facto interno, psicoldgico,
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entendemos que, vai contra as regras de experiéncia comum que um
trabalhador da 1.2Ré, como era o caso do 2.°Réu, mesmo tendo uma
posicdo de antiguidade e um cargo condizente, se estivesse a par tanto
das dividas da 1.2Ré, como da sua situacdo patrimonial num todo, ndo
arriscaria a sua propria solvéncia, ao adquirir as fracgoes autbnomas.

130.  Assim, entendemos que, podem existir indicios da ma fé da 1.2Ré,
mas nunca da ma fé do 2.° Réu, ndo se podendo aferir da ma fé
bilateral por parte do 2.°Réu.

131. Em face do exposto, entendemos que 0s requisitos como
enunciados e discutidos supra, ndo se encontram preenchidos, e
decorrente da necessidade do preenchimento cumulativo, nos termos
do artigo 605.° do Codigo Civil, sempre ndo podera proceder a
impugnacado pauliana contra 0 2.°Réu e 3.2Ré.

Termos em que, se requer, muito respeitosamente, que V. Exas, se

dignem dar provimento ao presente recurso, devendo-se:

(i) revogar a douta sentenca recorrida pelo Tribunal Colectivo
guanto aos quesitos 58.9 61.°e 62.6 54.9 56.°e 57. 52.9 53.9 e
55.%¢e 65.Y 0s quais deverdo ser passar a considerar-se como nao
provados;

(if) subsidiariamente, anular o julgamento de matéria de facto nos
autos, ordenando-se a repeticdo do mesmo;

(iii) revogar a douta sentenca recorrida por ao néo ter incluido os

artigos 38.2e 40.°da contestacdo do 2.°Réu, os artigos 10.%e 16.°©
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da contestacdo da 3.2Ré, o artigo 51.°da contestacio do 2.°Réu, e
0s artigos 27.%a 32.°da contestacdo do 2.°Réu na matéria de facto,
ser anulavel, devendo proceder-se a ampliacdo da matéria de
facto, e a repeticdo do julgamento, nos termos conjugados do
artigo 430.2 n.°3 e do artigo 629.° n.°4, ambos do Cddigo de
Processo Civil;

(iv) admitir a juncéo aos autos de documentos relativos a relacdo dos
bens da 1.2 Ré, relacionados com os quesitos 52.© 53.°¢e 55.°da
base instrutdria e a juncdo de certiddo que se protestou juntar
relativamente ao artigo 51.° da contestacdo do 2.° Réu cuja
inclusdo se pugnou no ponto (iii), ao abrigo dos artigos 451.°¢e
616.9 ambos do Cddigo de Processo Civil;

(v) revogar a douta a sentenca recorrida em face dos factos nao
provados resultantes do provimento dado ao recurso sobre a
matéria de facto, na parte em que a sentenca recorrida
determinou que deveriam ser declarados ineficazes em relacéao
aos autores os seguintes actos da 1.2ré e do 2.° réu, melhor
descritos no ponto 4) a alineas a) a g); ponto 5) que declarou que
0s autores tém o direito a restituicdo, na medida necessaria a
satisfacdo dos seus créditos invocados nos presentes autos, das
posicies contratuais de promitente compradora que a 1.2 Ré
cedeu ao 2.°Reéu e das fraccdes autbnomas que foram vendidas ao

2° Réu pela 12 Ré e pela sociedade comercial XXX
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URBANIZAC 0 ES, LIMITADA, identificadas no anterior n.°4; e
ponto 6) que declarou que os autores tinham o direito de executar
tais bens no patrimonio do 2.°Réu e da 3.2Ré, bem como o direito
de praticar os actos de conservacdo desses bens (imdveis e

posicdes contratuais de promitente-comprador).

Contra-alegando vieram os Autores e agora Recorridos

apresentar as seguintes conclusoes:

1. Em 21 de Junho de 2024, o Tribunal Judicial de Base proferiu
sentenca julgando parcialmente procedente os pedidos formulados
pelos Autores.

2. Os Recorrentes A e B ndo se conformando com a douta sentenca,
vém intentar recurso para o Tribunal de Segunda Instéancia, alegando
gue (i) os quesitos n.% 52.6 53.9 54.9 55.0 56.9 57.9 58.° 61.9 62.°¢
65.° ndo devem ser considerados provados; que (ii) existe
insuficiéncia da seleccdo da matéria de facto; e (iii) requerendo ainda
a juncdo de documentos supervenientes.

3. Ademais se ressalva que a douta sentenca do Tribunal a quo é
impassivel de qualquer critica, quer na interpretacdo dos factos, quer
na aplicacdo do Direito, chegando, assim, a conclusdes absolutamente
correctas.

4. Do recurso sobre a matéria de facto, os Recorrentes defendem que

houve errou na apreciacéo dos quesitos n.% 52.9 53.9 54.6 55.9 56.9
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57.9 58.% 61.° 62.°¢ 65.°da matéria de facto dada como provada.

5. No entanto, ndo pode proceder, porquanto o douto Tribunal a quo fez
a conveniente e devida apreciagdo da matéria de facto, pela analise
global das provas (documental e testemunhal).

6. Cabe aos Recorridos solicitar a atencdo do Venerado Tribunal de

Segunda Instéancia para apenas valorar a versao original das gravacoes,

pois 0s Recorrentes traduziram para portugués as gravacoes
transcritas mas, salvo o devido respeito, existem varios excertos cuja
traducdo ndo foi precisa e que levaram aos Recorrentes a retirarem
conclusdes incorrectas.

7. Quanto aos quesitos 58.° 61.° e 62.° que se referem a relacéo
laboral de confiancga entre a 1.2ré e 0 2.°réu, os Recorrentes alegam
que as testemunhas XXX, XXX e XXX ndo conseguiram provar.

8. Ora, faz se notar que nem todas as testemunhas precisam de
saber/provar todos 0s quesitos.

9. Essas testemunhas sempre disseram que ndo conhecem o 2.°réu mas
que sabem que ele é gerente geral da XXX e que vai com a 1.2ré a
todo o lado, o que nos parece normal e credivel porque nenhuma
delas trabalha na XXX, nem tem qualquer relacdo familiar ou de

amizade com os réus; ndo tendo elas dito nada contra o depoimento

de outras testemunhas.

10. Ao invés, a testemunha XXX tem uma relacdo familiar com a 1.2ré e

as testemunhas XXX e XXX foram trabalhadores da 1.2ré, sendo o
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seu depoimento mais preciso, claro e esponténeo.

11. Quanto a estes 3 quesitos, o Tribunal a quo baseou-se (i) no
Documento n.°2 junto com a peticéo inicial, cujo andncio de jornal
indica 0 2.°réu como gerente geral do departamento de vendas da
XXX, e (ii) nos depoimentos de XXX (cunhada da 1.2ré) e XXX e
XXX (ex-colegas de trabalho do 2.°reu).

12. A testemunha XXX alega que a 1.2ré é sua cunhada e que visitou
algumas vezes XXX, caracterizando a loja como lugar aberto e sem
reparticoes.

13. A testemunha XXX ainda disse que conhece 0 2.°réu e gque acredita

gue 0 2.°réu e a 1.2ré tém uma relacdo forte por a 1.2ré levar o 2.°

réu a todo o lado, como um assistente especial, hem como o 2.°réu

representava a empresa da 1.2ré (XXX) em jornais e televisao.

14. Apesar de a testemunha ndo ter a certeza de quando o 2.° réu
comecou a trabalhar para a 1.2 ré, a verdade é que, do seu
conhecimento, trabalhou nunca menos de 7 a 8 anos, sabendo ainda
que a 1.2ré ainda levava o 2.°réu para ver fraccdes que eram proprias
da 1.2ré e que ndo tinham haver com a XXX, ou seja, relacéo para
além de trabalhador-empregadora.

15. Por ultimo, a testemunha XXX conclui dizendo que o0 2.°réu era o

directo subordinado da 1.2 ré e todas as instrucbes eram dadas

directamente pela 1.2ré ao 2.°réu e que todos os trabalhadores da

XXX sabiam que a 1.2 ré andava a contrair empréstimos para
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investimentos, tendo a certeza que o 2.°réu também sabia.

16. A testemunha XXX disse que 2.°réu ja trabalha ha mais tempo do

que ele, que o 2.°réu é gerente-geral do departamento de venda.

17. Ora, sendo o departamento de venda o departamento mais importante
duma Companhia de Fomento Predial, isso se retira que a 1.2ré tem
plena confianca no 2.°réu quando lhe confia o cargo de gerente-geral
desse departamento (sendo que o 2.°réu, sem duvida, sabe ou deve ter
a obrigacdo de saber dos imdveis que estdo a venda - 0s da empresa e
0s proprios da 1.2ré).

18. A testemunha XXX soube dizer ao tribunal que 0 2.°réu, por ser um
trabalhador com bastante antiguidade e melhor desempenho, é o

gerente geral do departamento das vendas, isso permite concluir que,

por 0 2.°réu ter essas qualidades, densificou a relacdo de confianca
que a 1.8re tem com o0 2.°réu.

19. E ainda, a testemunha XXX, trabalhadora com 3 anos de antiguidade,
sabia dos empréstimos ao publico e conseguiu explicar como se
processava, pelo que, € impossivel acreditar que o 2.°réu, trabalhador
de 7-8 anos e desempanhando o cargo de gerente geral, ndo ter esse
conhecimento.

20. Do depoimento das supra 3 testemunhas XXX, XXX e XXX se retira

algumas conclusdes: que (i) 0 2.°réu trabalha para a 1.2ré ha muitos

anos (cerca de 7-8 anos); que (ii) o 2.°réu é gerente geral do

departamento de vendas imobiliarias; que (iii) a 1.2ré leva o0 2.°réu a
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todo 0 lado, mesmo quando se trata de assuntos que nada tem haver

com XXX, ou seja, proprias da 1.2ré; que (iv) representa a XXX em

jornais e televisao; que (v) 0 2.°réu sabe que a 1.2ré angaria fundos

por empréstimos e gue até ajudou nesses investimentos: que (vi) o0 2.°

réu sabia os detalhes dos negocios, investimentos e empréstimo; que

(vii) 0 2.°réu € uma pessoa de grande confianca da 1.2ré.

21. Dai que se conclui que os quesitos n.% 58.9 61.° e 62.° foram
correctamente considerados como provados pelo Tribunal a quo.

22. Quanto aos quesitos 54.° 56.° e 57.° que se referem a relagdo
negocial da 1.2ré e 2.°réu e finalidade que ambos pretendiam com a
celebracdo dos negocios impugnados pelos autores, cumpre num

primeiro momento demonstrar 0 motivo porque a testemunha XXX

(primo do 2.°réu) ndo mereceu credibilidade pelo Tribunal a quo e,

num segundo momento, mostrar ao Venerado Tribunal de Segunda
Insténcias as provas que levaram a deciséo correcta do Tribunal a quo.
23. A testemunha XXX, durante todo o seu depoimento, tentou
demonstrar, mas sem sucesso, que a maior parte dos pagamentos
efectuados pelo 2.°réu a 1.2ré para a compra dos 9 imoveis em causa,
foram baseados nos empréstimos que a testemunha deu ao 2.° réu
(pois, todos devem concluir, sem margem de davidas, que uma
pessoa que ganha por volta de 2 milhGes por ano, ndo conseguira
adquirir, mesmo recorrendo a empreéstimos bancarios, a 9 imoveis no

prazo de 1 ano)
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24. Ora a testemunha no principio alega que emprestou por volta de 30

milhdes ao 2.° réu, mas acaba por ficar baralhado se era

verdadeiramente um empréstimo Ou era uma cooperacdo de

investimento.

25. E ainda, demonstrando muito intranquilo e preocupado em apresentar

Justificacbes para as respostas, comecou a ficar atrapalhado nas

respostas as clarificacbes do Mandatario dos Recorridos,
nomeadamente no toca em justificar como alguém empresta por volta
de 30 milhdes a outra pessoa (apesar de ser familiar) sem qualquer
documento ou registo escrito, alegando que foi tudo acordado por
telefone ou quando se encontravam, contando ainda que essa pessoa,
concretamente, 0 2.°réu, apenas ganhava por volta de 2 milhdes por
ano!

26. E, por coinciéncia, apenas emprestou dinheiro ao 2.° réu (ou, nem
sabemos 0 que verdadeiramente era, investiu com o0 2.° réu) em
Macau, para aquisicdo das fracches que ora sdo postas em causa e
mais nenhuma!

27. Ora, de acordo com as regras de logica e experiéncia comum e pela
forma de exposicdo dos factos pela testemunha XXX, o Tribunal a
quo decidiu, e bem, que o depoimento dessa testemunha ndo €
credivel.

28. Agora sim, quanto a prova dos quesitos 54.6, 56.°e 57.6 o Tribunal a

quo baseou na prova testemunhal e documental, no qual se demonstra

48/2025 CIVEL 45



29.

30.

31.

32.

que existe uma proximidade temporal entre os actos impugnados e a
“fuga” da 1.* ré, o conhecimento por parte do 2.° réu da situagdo
empresarial da 1.2ré e dos empréstimos do publico, bem como da
dificuldade da 1.2 ré em reembolsar os empréstimos e até pagar
salarios.

Sobre essa matéria, as testemunhas XXX, XXX, XXX, XXX e XXX

conseguiram expor, claramente, que “todos os trabalhadores” sabem

dos empréstimos ao publico, acreditando que € impossivel o 2.°réu

ndo saber destes empréstimos que era tdo publico e vulgar na empresa
da 1.°ré.

Acresce que também € certo que 0 2.°réu sabia da situacdo financeira

da 1.2ré, porque a 1.2ré até comecou a substituir 0s juros por cupdes

de restaurantes, bem como comecou a faltar ao pagamento de salarios

aos seus trabalhadores.

Pelo que, também decidiu bem o Tribunal a quo em considerar
provado o0s quesitos 54.6 56.°e 57.9 devendo manter inalterada tal
deciséo.

Quanto aos quesitos 52.° 53.° e 55.° que se tratam da relacédo
contratual entre os autores e a 1.2ré e o destino dos montantes
pertencentes a 12ré, cumpre referir que é de conhecimento oficioso a
existéncia de processos de insolvéncia, procedimentos cautelares de
arresto e execucdes, sabendo o Tribunal a quo que a 1.2ré tem

inlmeros credores.
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33.

34,

35.

36.
37.

38.

39.

Tal como se referiu ao longo das contra-alegaces, 0 2.°réu trabalhou
para a 1.2ré ha cerca de 7-8 anos e desempenhava o cargo de gerente
geral e, ainda, representando a XXX em jornais e televisdo. O 2.°réu
era chamado de “assistente” da 1.2ré, pelo que, com certeza, sabia
que o mercado imobiliério estava a comecar a inclinar-se para baixo e
de que a 1.2 ré estava a comecar a nao conseguir cumprir as
promessas / reembolsar 0s empréstimos e 0s juros aos seus credores.
A 1.2ré até comecou a substituir os juros por cupdes de restaurantes,
bem como comecou a faltar ao pagamento de salérios aos seus
trabalhadores.

Como € que um gerente geral de uma empresa ndo sabe da situacéo
economica da empresa?

Mas, mesmo assim, 0 2.°réu ignorou a garantia dos credores da 1.2ré.
E verdade que a 1.2ré ainda deixou alguns iméveis e pouco dinheiro
nas suas contas, no entanto, cumpre referir que todos esses imoveis
estdo hipotecados, pelo que, ndo se trata assim de tanta garantia como
0s Recorrentes estéo a tentar demonstrar.

Na verdade, ap0s essas transacdes, em muito pouco tempo, a 1.2ré

desapareceu e deixou todos os credores (homeadamente 0S ora

Recorridos) em situacdo de ndo consequir ver 0 seu crédito

reembolsado.

Assim, também quanto a estes quesitos o Tribunal a quo também

decidiu bem em considerar provados.
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40.

41.

42.

43.

44,

45.

Por Gltimo, quanto ao quesito 65.° tendo em conta que 0 2.°réu e a
3.2 ré sdo casados no regime da comunhdo de adquiridos deve
presumir que tém conhecimento da situacéo profissional e econdmica
de ambos.

Assim, salvo prova em contrério, a 3.2ré deve saber que 0 2.°réu tem
uma relacdo de confianca com a 1.2ré, bem como que 0 2.°réeu
sempre estava a ajudar nos investimentos derivados de empréstimos
do publico.

Tal conhecimento também deve abranger em saber que o0 2.° réu
apenas ganha cerca de 2 milhdes por ano e que lhe é impossivel
adquirir 9 imoveis num tdo curto prazo de tempo, pois é a 3 a também
signataria nessas transmissoes e respectivas hipotecas.

Em conclusdo quanto a matéria de facto, cumpre referir que de
acordo com o disposto no n.°1 do artigo 558.2do Cddigo de Processo
Civil, “O tribunal aprecia livremente as provas, decidindo os juizes
segundo a sua prudente convicgao acerca de cada facto”.

Em rigor, na impugnacéo que os Recorrentes fazem a matéria de facto
aquilo que esta verdadeiramente em causa ndo é o alegado erro de
julgamento do Tribunal a quo na apreciacdo na matéria facto.

Na verdade, os Recorrentes vém encapotadamente pdr em causa a

livre conviccdo do douto Tribunal a quo por ter desconsiderado o

depoimento agastado, intranquilo e preocupado em apresentar

justificacOes da testemunha XXX, e abalar, ao invés, o depoimento
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46.

47.

48.

49.

50.

pormenorizada, clara e espontanea de XXX, bem como desconsiderar

0 depoimento das restantes testemunhas.

Pelo exposto, deve improceder a impugnacdo dos quesitos n.% 52.9
53.9 54.9 55.9 56.° 57.9 58.9 61.° 62.°e 65.°da matéria dada por
provada, por falta de fundamento legal e factico, mantendo-se
inalterada a resposta de provado que lhe foi dada pelo douto Tribunal
a quo.

Quanto a juncdo do documento superveniente relaionados com a
situacdo patrimonial da 1.2 ré, salvo o devido respeito, a juncédo
deste documento € desnecessaria.

Por um lado, releva para a presente accdo de impugnacdo pauliana a
diminuicdo da garantia patrimonial de créditos e ndo quantos bens a
1.2ré agora é titular.

Por outro lado, mesmo se assim ndo se entenda, cabendo aos réus o
onus de provar que a 1.2ré possui bens penhoraveis de igual ou maior
valor que sejam suficientes para reembolsar o empréstimo dos
autores/recorridos, esse documento que se pretende juntar apenas
consegue demonstrar 0s bens existentes (sem contar que muitos deles,
sendo todos, estdo hipotecados), mas nao consegue demonstrar o
valor das dividas que muitos credores se reclamam.

Quanto a insuficiéncia da seleccdo da matéria de facto, vém o0s
Recorrentes pedir o acréscimo a base instrutdria dos artigos 38.%, 40.9,

51.9 27.2a 32.°da contestacdo do 2.°réu e os artigos 10.e 16.°da 3.2
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51,

52,

53.

o4,

55.

Ré, no entanto, nédo lhes assiste razao.
Os Artigos 38.2e 40.°da contestacdo do 2.°réu e artigos 10.e 16.°da
3.2Ré ndo sao factos relevantes para a presente accdo, porque 0 que

estd em causa na presente accdo € o conhecimento ou ndo do 2.°réu

sobre a diminuicdo de garantia geral da 1.2ré pelas transmissdes ora
impugnadas (quesitos 50.2 54.2 55.°2 56.° 61.°2 62.°¢e 63.9 e ndo

saber quantos departamentos existem e qual a actividade principal do

2.°1éu, se 0 2.°réu tem ou ndo tem outros investimentos ou a origem

dos fundos do 2.©réu nas aparentes aquisicoes.

O artigo 51.°9da contestacdo do 2.°réu também € um facto irrelevante,

pois 0 modo de tratar 0s imdveis apds as transmissdes em nada

alteram se essas transmissdes foram feitas de boa fé ou de ma fé, ou

seja, nao existe um nexo de causalidade.

Na verdade ndo estamos perante uma accao possessoria, onde releva
0 animus do 2.° réu, mas sim perante uma accdo de impugnacao
pauliana.

Os artigos 27.° a 32 da contestacdo do 2.° réu continuam a ser

irrelevantes para o presente caso, pois a origem dos fundos do 2.°réu

nas aparentes aquisicoes e irrelevante e ja se encontram englobadas
nos quesitos 50.° 62.%e 63.°

Note-se que o Tribunal a quo néo considerou provado que 0 2.°réu

ndo pagou a 1.2ré o preco com ela acordado nem se tratou de

negocios gratuitos dissimulados, pelo que, mesmo que o Tribunal
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56.

S7.

58.

59.

60.

61.

entenda que seja importante acrescer esses factos a base instrutéria, o
que ndo se concede, e mesmo se provados, em nada altera a sentenca
ora recorrida - por isso desnecessario.

Note-se ainda que, ao longo da contestacdo dos 2.°réu e 3.2ré, nunca
invocaram qualquer excepcdo mas apenas impugnaram factos
alegados pelos autores, dai que o Tribunal fez a seleccdo, e bem, dos
quesitos da base instrutéria baseando no 6nus da prova de que 0s
autores estavam responsabilizado.

Daique também o Tribunal de Segunda Insténcia ndo deve acolher ao

recurso quanto a esta matéria e, em consequéncia, manter a sentenca

recorrida.

Quanto a juncdo de documento relativo ao artigo 51.° da
contestacdo do 2.° réu, o Recorrente nada diz em relacdo a
impossibilidade do oferecimento dos mesmos com a contestacdo ou
logo que existirem.

De acordo com o artigo 450.° do Codigo de Processo Civil, 0s
documentos devem apresentados com o articulado em que se aleguem
os factos ou até ao encerramento da discussédo em primeira instancia,
condenando em multa.

Ora, 0s Recorrentes alegam juntar esses documentos supervenientes
em consequéncia do pedido de repeticdo do julgamento com base na
insuficiéncia da seleccio da matéria de facto.

No entanto, com o devido respeito, os factos que os Recorrentes
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62.

63.
64.

65.

66.

67.

68.

indicam s&o aqueles que os proprios alegaram nas suas contestacoes,
pelo que, os documentos deviam ser apresentados nesse momento.

Os documentos datam de 2019 a 2023, o que nédo se entende o porqué
dos Recorrentes apenas apresentarem 0s documentos agora.

Termos em que de deve mandar desentranhar 0s documentos.

Acresce que, mesmo que assim nao se entenda, sempre se diria que 0s
documentos em causa foram celebrados pelo 2.°réu apos entrada do
presente processo de impugnacdo pauliana no Tribunal a quo, pelo
que, sem estar a duvidar sobre a intencéo real dos Recorrentes, néo se
encontra qualquer relevancia.

Sobre a questdo de direito, cumpre realgcar que apenas se verifica
erro na apreciacéo da prova quando no texto da deciséo recorrida se
da por provado, ou ndo provado, um facto que contraria com toda a
evidéncia, segundo o ponto de vista de um homem de formacéo
média, a l0gica mais elementar e as regras da experiéncia comum.

Em varias partes das alegaces de direito dos Recorrentes podemos
verificar que este tendem a procurar detalhes/palavras que ndo se
relevam para o caso, tal como dizendo que a testemunha XXX em
tudo “acha” ou que diz que “ndo sabe o que XXX pensa”.

Ora, a nosso ver, é necessario aceitar que nem sempre € possivel
alcancar verdades absolutas, especialmente quando é preciso provar o
que alguém “pensa’.

E por isso que a livre convicgdo da apreciacdo da prova pelo Juiz do
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Tribunal a quo deve utilizar o senso comum, presuncbes e as
méaximas de experiéncia na resolucdo do caso, o que foi no nosso caso.

69. Acresce que 0 Juiz do Tribunal a quo fundamentou a deciséo de todos
0S quesitos que considerou provados ou néo provados.

70. Com base nisso, a decisdo do Tribunal a quo deve ser suficientemente
confirmada pelo Tribunal superior porque ndo padece de qualquer
ViCio, como erro na apreciagdo da prova e erro na interpretacdo e
aplicacdo da lei, nem viola qualquer disposicéao legal.

71. Ao contrario, a deciséo é correcta, legal, justa e bastante verificada.

72. Dai que se encontram preenchidos todos 0s requisitos para a
procedéncia da impugnacdo pauliana: existéncia dos créditos e dos
respectivos montantes; serem 0s créditos anteriores aos actos ora
Impugnados ou, sendo posteriores, ter sido o0s actos realizados
dolosamente com o fim de impedir a satisfacdo do direito do futuro
credor; diminuicho da garantia patrimonial dos créditos;
impossibilidade ou do agravamento da impossibilidade, para os ora
Autores, de obter a satisfaco integral dos seus créditos; existéncia de

ma fé por parte dos Réus.

Foram colhidos os vistos.

Cumpre, assim, apreciar e decidir.
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II. QUESTAO PREVIA

Vieram os Recorrentes a juntar aos autos em sede de
alegacoes de Recurso os documentos de fls. 2068 a 2103 por
entenderem estarem os mesmos relacionados com o art® 51° da
contestacao do 2° Réu o qual entendem deve ser aditado a Base
Instrutoria ou para aferir dos indicios da ma-fé do 2° Réu -
Conclusoes 83 a 99 -.

Sobre esta matéria dispoe o n° 1 do art® 616° do CPC que “As
partes podem juntar documentos as alegacdes nos casos a que se refere o artigo
451.° ou no caso de a juncdo apenas se tornar necessaria em virtude do
julgamento proferido na primeira instancia”.

Por sua vez o art® 451° do CPC dispoe que “1.Depois do
encerramento da discussdo sO sdo admitidos, no caso de recurso, 0S
documentos cuja apresentacdo ndo tenha sido possivel até aguele momento.
2. Os documentos destinados a provar factos posteriores aos articulados, ou
cuja apresentacdo se tenha tornado necessaria por virtude de ocorréncia
posterior, podem ser oferecidos em qualquer estado do processo.”

No caso dos autos, seja da argumentacao dos Recorrentes
seja dos documentos € evidente que os documentos agora juntos
o podiam ter sido até ao encerramento da discussao da causa
para demonstrar a inexisténcia de ma-fé do 2° Réu como agora

se pretende, pois nao so6 ja esta matéria fazia parte da Base
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Instrutéoria como os documentos pertencem e estavam na posse
do 2° Réu.

Assim sendo, nao € admissivel a juncao daqueles
documentos nos termos do art® 451° nem nos termos do n° 1 do
art’® 616°, ambos do CPC, pois também a sua juncdo nao se
tornou necessaria em funcao do julgamento em 1% instancia.

Relativamente ao outro argumento que se invoca de se
pretender obter provimento ao recurso no sentido de ser
ampliada a matéria de facto incluindo o art® 51° da contestacao
do 2° Réu, e serem estes documentos prova do mesmo, também
a sua juncao apenas podera ser admitida em sede de repeticao
do julgamento, caso venha a ser dado provimento ao recurso
quanto a esta mateéria.

Assim sendo, nao se admitem os documentos juntos com as
alegacoes de recurso, sendo de ordenar a final o

desentranhamento dos mesmos e devolucao aos Recorrente.

IIIl. FUNDAMENTACAO

a) Factos
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Vem impugnada no recurso interposto a decisao sobre a
matéria de facto quanto aos quesitos da Base Instrutoria 52°,
53°, 54°, 55°, 56°, 57°, 58°, 61°, 62° e 65°.
Tal como ja era enunciado na decisdo de primeira instancia
quanto a matéria de facto «S&o cinco os nucleos de facto da base
instrutoria:
1. - Relacéo laboral e de confianca entre a 12ré e o0 2°réu (quesitos 1° 58°
e 61°a 639;

2. - Actividade comercial da 12ré (quesitos 29 3 449 459 460 489 519
529 539 57°¢ 609);

3. - Relacgéo contratual entre os autores e a 12ré (empréstimos, interpelacéo,
incumprimento - quesitos 29 4°a 439 47°a 49°e 519,

4. - Relacdo negocial entre a 12ré e 0 2° réu e finalidade que ambos
pretendiam com a celebracdo dos negocios impugnados pelos autores
(quesitos 509 54©a 599 62°¢e 639).

5. - Relacgéo entre 0 2°réu e a 32ré (quesitos 64°a 669).»

Na mesma linha de raciocinio o Recurso vem interposto da
resposta dada aos indicados quesitos da Base Instrutéria
dividindo-os em quatro alineas:

a) Quesitos 58°, 61° e 62° (que correspondem a indicada

Relacao negocial entre a 1 Ré e o 2° Réu e finalidade que

ambos pretendiam com a celebracdo dos mnegocios
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impugnados pelos autores

b) Quesitos 54°, 56° e 57° (que igualmente correspondem a
indicada Relacao negocial entre a 1% ré e o 2° réu e
finalidade que ambos pretendiam com a celebracao dos
negocios impugnados pelos autores)

c) Quesitos 52°, 53° e 55° (que correspondem a Actividade
Comercial da 1* Ré e a indicada Relacao negocial entre a
1% ré e o 2° réu e finalidade que ambos pretendiam com a
celebracao dos negoécios impugnados pelos autores)

d) Quesito 65° (que corresponde a Relacao entre o 2* e 3%

Réus).

Iremos assim proceder a analise da impugnacao da matéria

de facto seguindo a mesma ordem de exposicao.

Dos quesitos da Base Instrutéria 58°, 61° e 62°.

Perguntava-se nestes quesitos o seguinte:

58.0

O 2°réu até ajudou a 12ré nesses investimentos? (A expressdo nestes
investimentos reporta-se ao que se perguntava no quesito anterior que era o
seguinte: O 2°réu tinha perfeito conhecimento de que a 12ré estava a angariar

fundos por empréstimos (nomeadamente dos autores e outras pessoas
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singulares) para investir no mercado imobilidrio, comprando muitos bens
imdveis em Macau?)

A ambos os quesitos 57°e 58°foi dada a resposta de provado.

61.°

Enquanto gerente-geral do departamento de vendas da empresa titulada
pela 12re, o 2° réu sabia todos os detalhes dos negdcios, investimentos e
empréstimos da 12ré?

Este quesito foi considerado provado.

62.°

E por ser uma pessoa de grande confianca, a 12ré pediu ajuda ao 2°réu, no
sentido de a 12ré transmitir varios bens imdveis ao 22réu, evitando que a 12re
continuasse a ser proprietéria registada desses bens e com o fito referido em 56?

A resposta dada a este quesito foi de considerar provado apenas que o 2°
reu era uma pessoa de grande confianca da 12ré.

A fundamentacao do Tribunal “a quo” quanto a resposta
dada a esta matéria € a seguinte:

«Quanto a relacdo entre a 12ré e o 2°réu fundou-se a conviccdo do
tribunal essencialmente na anélise que fez do documento junto com a peticéo
inicial sob n®2 e do depoimento da testemunha XXX que, sendo cunhada da 12
ré e conhecendo o0 2°réu e a questionada relacdo laboral e de confianca, deu
conta pormenorizada, clara e espontanea das funcbes do 2°réu e da relacdo
deste com a 12ré, chegando a descrever o 2°réu como assistente da 12ré.

Contribuiu também o depoimento das testemunhas XXX e XXX que foram

48/2025 CIVEL 58



colegas de trabalho do 2° réu na empresa da 12 ré e, com clareza e
espontaneidade, deram conta ao tribunal das funcBes do 2°réu.».

O documento n° 2 junto com a p.i. € que consta de fls. 90 a
93 € um anuncio de jornal onde o 2° Réu € mencionado como
gerente geral do Departamento de Vendas da XXX.

Nas suas alegacoes de recurso os Recorrentes transcrevem
passagens dos depoimentos das testemunhas XXX, XXX e XXX e
ainda dos depoimentos das testemunhas XXX, XXX e XXX,
sendo certo que o depoimento destas trés ultimas testemunhas
nao foi indicado pelo Tribunal “a quo” para fundamentar a
resposta dada.

Contrariamente as conclusoes retiradas pelos Recorrentes
das passagens dos depoimentos transcritas das testemunhas
XXX, XXX e XXX resulta precisamente a demonstracao nao so6 de
que o 2° Réu tinha conhecimento dos negocios e investimentos
da 1% Ré, como também, que colaborava com esta nos mesmos e
era pessoa da sua grande confianca.

Os elementos que os Recorrentes usam para desacreditar os
depoimentos destas testemunhas nao sao suficientes para
demonstrar erro algum de julgamento do Tribunal “a quo”.

Entenda-se que as testemunhas ao deporem relatam a
percepcao que tiveram dos factos através dos elementos

exteriores que lhes foi permitido observar.
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Nao se pode exigir que a testemunha tenha a certeza
absoluta da matéria inquirida nos quesitos, nem tal seria
possivel na maioria das situacoes que ocorrem em tribunal a
menos que a testemunha fosse também sujeito nessa mesma
factualidade o que € raro de acontecer.

A conviccao do tribunal forma-se a permitir do relato
desinteressado da testemunha da realidade que conseguiu
observar, descricdo essa que conjugada com os demais
elementos de prova existentes e as regras da experiéncia
permitem ao tribunal concluir pela veracidade, ou néao, da
realidade que lhe € dado investigar.

Como ja se referiu as passagens que se usaram para
demonstrar que as testemunhas em causa desconheciam a
matéria objecto destes quesitos, demonstram na sua maioria
precisamente o contrario, o que € corroborado pelo documento
indicado pelo Tribunal “a quo” cuja veracidade nao € sequer
questionado pelos Recorrentes, acrescentando-se até, que os
outros depoimentos indicados pelos Recorrentes — e que nao
serviram de fundamento a conviccao do Tribunal “a quo” -
também, de forma indelével corroborariam os depoimentos
daqueles outros testemunhos que fundamentaram a resposta do

Tribunal.
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Como tem vindo a ser sustentado de forma unanime por este
Tribunal no recurso da decisao sobre a matéria de facto nao é
objecto do mesmo que o tribunal de recurso faca um novo
julgamento da matéria de facto, mas tao s6 que em face dos
elementos indicados pelos Recorrentes aprecie se foi cometido
erro grosseiro na apreciacao da matéria ou violadas as regras da
prova tarifada.

Ora, no caso em apreco nada disso se demonstra, pelo que,
no que concerne as respostas dadas aos quesitos da Base

Instrutoria 58°, 61° e 62° apenas pode improceder o recurso.

Dos quesitos da Base Instrutoria 54°, 56° e 57°.

Perguntava-se nestes quesitos o seguinte:

54.°0

Ao realizar as supras referidas transmissdes, a 12ré sabia bem que estava a
subtrair ao seu patriménio 9 (nove) bens imoveis que serviam de garantia geral
da divida que tem para com os autores?

A este quesito foi respondido como provado.

56.°©

A 12@ré combinou com o0 2°réu os actos supra descritos com a intencéo de

evitar o reembolso das quantias entregues pelos autores?
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A este quesito foi respondido que foi provado que a 12ré combinou com o
2°réu os actos supra descritos (as vendas, as cessdes da posicdo contratual que
0 2°réu celebrou com a 12ré e o cancelamento de registos de aquisicio a favor
da 12ré constantes nas als. I., L., R-1, R-2, R-3, S., V., Xa), Xc) e Xe) dos
factos assentes) com a intencdo de evitar o reembolso das quantias entregues
pelos autores.

57.°0

O 2°réu tinha perfeito conhecimento de que a 12ré estava a angariar
fundos por empréstimos (nomeadamente dos autores e outras pessoas
singulares) para investir no mercado imobilidrio, comprando muitos bens
imoveis em Macau?

A este quesito foi respondido provado.

A fundamentacao do Tribunal “a quo” quanto a resposta
dada a esta matéria € a seguinte:

«Quanto a relacdo negocial entre a 12ré e 0 2°réu e a finalidade que
ambos pretendiam com a celebracdo dos negocios impugnados pelos autores
(quesitos 509 54°a 59° 62°e 639:

- O tribunal ndo considerou provado que 0 2°réu ndo pagou a 12ré o preco
com ela acordado (quesito 509 nem que se tratou de negocios gratuitos
dissimulados (quesito 62° e 639 por total auséncia de prova directa ou
indiciaria, sendo um facto negativo de prova sempre mais dificil e havendo
indicios nos autos do pagamento do preco, desde logo a existéncia de hipotecas

sobre os imoveis objecto dos negdcios impugnados para garantia de
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empreéstimos bancarios do 2°réu e diversos documentos de pagamentos do 2°
réu a 12ré que poderiam ser para pagamento do preco.

- O tribunal considerou provado que a 1.2ré sabia que 0s negocios que
celebrou com o 2°réu agravariam as dificuldades de os autores receberem os
seus créditos (quesitos 54° e 559 porquanto se lhe apresentou como uma
evidéncia em face da “fuga” da 1° ré deixando inimeros credores. Acresce que
a prova testemunhal que depds sobre a questdo foi unanime no sentido de a 12
ré, antes da sua “fuga”, estar a ser pressionada pelos credores e invocava
dificuldades em pagar-lhes os juros que havia acordado e o capital que havia
recebido, dificuldades de recebimento pelos credores que seriam evidentemente
agravadas com 0s negdcios impugnados, pois que € mais facil “esconder” o
dinheiro que os imdveis.

- O tribunal considerou provado o acordo fraudatério questionado no
quesito 56° com base em factos indiciarios, pois que, Como sempre ocorre em
relacdo aos factos internos, ndo houve prova directa de que a 12ré e 0 22réu, ao
praticarem 0s actos impugnados, tiveram intencdo de evitar que 0s autores
fossem reembolsados. Os referidos factos indiciarios sdo, desde logo, a
proximidade temporal entre os actos impugnados e a “fuga” da 1* ré, o que
indicia que se tratou de “preparagdo da fuga”. Mas também tem a mesma forga
indiciéria o conhecimento detalhado por parte do 2°réu da situacido empresarial
da 12ré de recebimento de empréstimos do publico, de dificuldade em restituir
as quantias emprestadas que Ihe estavam a ser solicitadas pelos credores e de

recurso a solucao semelhante ao “esquema Ponzi” ou “piramide financeira” e a
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renovacao dos empréstimos com inclusdo dos juros vencidos e novos prazos de
vencimento. Idéntico valor indiciério tem a relacdo de proximidade e confianca
que o tribunal se convenceu existir entre a 12ré e 0 2°reu. Igual indicio provém
do consideravel valor dos imdveis e direitos adquiridos pelo 2°réu a 12ré, os
quais ndo se aparentam com um normal e prudente investimento imobiliario
com recurso a empréstimos e capitais proprios. Foi, pois, na ponderacéo destes
indicios que o tribunal se convenceu que 0s actos impugnados foram, por
acordo, destinados a evitar que 0s imoveis e direitos em causa nao
respondessem pelas dividas da 12ré no caso de os lucros e os eventuais novos
empréstimos serem insuficientes.».

Como ja se havia indicado estes quesitos correspondem a
indicada relacao negocial entre a 1* Ré e o 2° Réu e finalidade
que ambos pretendiam com a celebracdo dos negocios
impugnados pelos Autores.

Pese embora as partes aglutinem estes trés quesitos na
mesma questao tal resultado esta errado.

No quesito 54° pergunta-se se a 1* Ré queria subtrair do seu
patrimonio 9 imoéveis que poderiam servir para solver as suas
dividas perante os credores.

No quesito 57° pergunta-se se o 2° Réu sabia que a 1* Ré
estava a contrair empréstimo para investir no imobiliario.

Da prova de um e de outro nao resulta a ma-fé do 2° Réu.
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Ao selecionarmos a matéria relevante para a decisdao da
causa € essencial ter presente o instituto juridico que lhe esta
subjacente.

O que releva deste quesito 56° € o conluio entre os 1% e 2°
Réus no sentido de retirar os bens do patrimonio da 1% Ré para o
patrimonio do 2° Réu com o intuito de nao permitir aos Autores
obterem o pagamento das quantias por si entregues.

A este respeito e no intuito de afastar a ma-fé do 2° Réu,
alegam os Recorrentes que os Autores deviam ter feito a prova de
que os bens da 1* Ré nao eram suficientes para liquidar as
dividas, contudo nao lhes assiste razao.

Nos termos do art® 606° do C.Civ. incumbe ao credor — os
aqui Autores — fazer a prova do montante das dividas, e ao
terceiro interessado na manutencdao do acto - os Aqui
Recorrentes — fazer a prova de que o obrigado, o devedor, a aqui
1# Ré — possui bens penhoraveis de igual ou maior valor.

Os Recorrentes nao fizeram essa prova.

Quanto a ma-fé, a lei distingue entre actos gratuitos e
onerosos no que concerne a necessidade da demonstracao
daquela ma-fé - que €& a consciéncia do indicado prejuizo

infligido ao credor -.
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Sendo o acto gratuito a impugnacao pauliana procede
mesmo que os sujeitos do acto impugnado actuem de boa-fé,
sendo oneroso ha que demonstrar a ma-feé.

Relacionada com esta matéria esta a outra parte das
alegacoes de recurso em que os Recorrentes invocam que na sua
contestacao haviam invocados factos que afastavam a conclusao
de terem agido com ma-feé.

Vejamos entao.

Pretendem os Recorrentes que os factos invocados nos
artigos 27° a 32°, 38° a 40° e 51° da contestacao do 2° Réu e
artigos 10° e 16° da contestacao da 3% Ré se tivessem sido
levados a Base Instrutoria e a provarem-se poderiam demonstrar
que o 2° Réu estava de boa fé.

Daqueles artigos consta:

Do 2° Réu:

27°

Relativamente ao contrato de cessdo da posicdo contratual sobre a fraccao
autonoma para habitagdo do XXX do prédio sito em Coloane, no XXX,
mencionado no ponto 1. supra, 0 2°Réu e a 12Ré comecaram a negociar esta
transaccdo em 2017, tendo para o efeito sido efectuados os seguintes

pagamentos:
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 No dia 19 de Junho de 2017, a 12Ré recebeu do 2° Réu o0 montante de
HKD21.500.000,00 pago por cheque (vide doc. 4) e o de HKD1.000.000,00 em
numerario;

« No dia 23 de Junho de 2017, a 12Ré recebeu do 2° Réu o0 montante de
HKD1.500.000,00 pago por cheque (vide doc. 5);

* No dia 29 de Junho de 2017, a 12Ré recebeu do 2° Réu o montante de
HKD21.000.000,00 pago por cheque (vide doc. 5);

* No dia 26 de Janeiro de 2018, a 12Ré e 0 2°Réu celebraram o contrato-
promessa de compra e venda (vide doc. 6), tendo a 12 Ré recebido, nesse
mesmo dia, 0 montante de HKD2.350.000,00 pago por este Gltimo por meio de
ordem de caixa (vide doc. 7);

* No dia 29 de Janeiro de 2018, 0 2°Reéu declarou junto da Direccéo dos
Servigos de Financas a transmissdo resultante da aludida transaccéo (vide doc.
8);

* No dia 26 de Fevereiro de 2018, o 2° Réu pagou junto da Direc¢ao dos
Servigos de Finangas o imposto do selo emergente da aludida transaccdo, no
valor total de MOP332.181,00 (vide doc. 9);

* No dia 27 de Abril de 2018, o 2° Réu e a 1* R¢é celebraram com a
promotora de empreendimento o “Contrato de cessdo da posi¢do contratual”
(vide doc. 10), tendo a 12 Ré recebido, nesse mesmo dia, 0 montante de
HKD4.830.000,00 pago pelo 2°Réu por meio de ordem de caixa (vide doc. 11);

O preco desta transaccdo era de HKD12.180.000,00, os Autores (sic) ja o

pagaram na integra.
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28°

No que respeita ao contrato de cessdo da posicao contratual sobre a fraccédo
autonoma para habitacdo do XXX do prédio sito em Coloane, no XXX,
mencionado no ponto 2. supra, 0 2°Réu e a 12Ré comecaram a negociar esta
transaccdo em 2017, tendo para o efeito sido efectuados os seguintes
pagamentos:

* No dia 19 de Junho de 2017, a 12Ré recebeu do 2° Réu o montante de
HKD5.000.000,00 pago através do cheque emitido por XXX (vide docs.12 e
14);

 No dia 26 de Janeiro de 2018, a 12Ré e 0 2°Réu celebraram o contrato-
promessa de compra e venda (vide doc. 13), tendo a 12 Ré recebido, nesse
mesmo dia, 0 montante de HKD2.350.000,00 pago por este ultimo por meio de
ordem de caixa (vide doc. 14);

» No dia 29 de Janeiro de 2018, o 2°Réu declarou junto da Direccdo dos
Servigos de Financas a transmisséo resultante da aludida transaccéo (vide doc.
15);

* No dia 26 de Fevereiro de 2018, o 2° Réu pagou junto da Direc¢ao dos
Servigos de Finangas o imposto do selo emergente da aludida transag&o, no
valor total de MOP332.181,00 (vide doc. 16);

* No dia 27 de Abril de 2018, 0 2° Réu e a 12Ré celebraram com a
promotora de empreendimento o “Contrato de cessdo da posi¢do contratual”
(vide doc. 17), tendo a |2 Ré recebido, nesse mesmo dia, 0 montante de
HKD4.830.000,00 pago pelo 2°Réu por meio de ordem de caixa (vide doc. 18);
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O preco desta transaccdo era de HKD12.180.000,00, os Autores (sic) jao
pagaram na integra.

29°

* No que tange ao contrato de compra e venda, mencionado no ponto 3.
supra, da fraccdo autonoma R/C A do Edificio XXX, sito em Macau, no XXX,
0 preco desta transaccéo era de HKD9.000.000,00 (vide doc. 19);

* Em relacdo ao contrato de compra e venda, mencionado no ponto 4,
supra, da fraccdo autdnoma A do 1°andar do Edificio XXX, sito em Macau, no
XXX, 0 preco desta transacdo era de HKD3.900.000,00 (vide doc. 20);

* Quanto ao contrato de compra e venda, mencionado no ponto 5. supra, da
fraccdo autdnoma A do 2°andar do Edificio XXX, sito em Macau, no XXX, o
preco desta transaccéo era de HKD3.100.000,00 (vide doc. 21);

 Relativamente ao contrato de compra e venda, mencionado no ponto 6.
supra, da fraccdo autonoma A do 3°andar do Edificio XXX, sito em Macau, no
XXX, 0 preco desta transaccdo era de HKD3.000.000,00 (vide doc. 22);

30°

O preco total das transacdes relativamente aos imdveis supracitados era de
HKD19.000.000,00, o 2°Réu pagou a quantia de HKD9.000.000,00 através do
cheque emitido no dia 17 de Maio de 2017, tendo ainda pago, nesse mesmo dia,
0 montante de HKD1.000.000,00 em numeraério (vide doc. 23), o remanescente
de HKD9.000.000,00 foi liquidado na integra no dia 21 de Setembro de 2018,
data em que foi celebrada a escritura pablica de compra e venda, através da
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ordem de caixa emitida pelo Banco Industrial e Comercial (vide docs. 19 a 22,
protesta-se juntar a copia da ordem de caixa).

31°

Em relacdo ao contrato-promessa de compra e venda da frac¢do autbnoma
XXX andar da Torre Il do Edificio XXX, sito na Taipa, na XXX, e dos lugares
de estacionamento n.% AC/V2-102 e AC/V2-103 do Edificio XXX sito na
XXX, mencionado no ponto 7. supra, 0 preco total das transaccgdes
relativamente a estes imoveis era de HKD18.700.000,00, incluindo o de
HKD15.500.000,00 para a fraccdo autonoma XXX andar (vide doc. 1), o de
HKD1.600.000,00 para o lugar de estacionamento n.° AC/VV2-102 (vide doc 2)
e 0 de HKD1.600.000,00 para o lugar de estacionamento n.° AC/V2-103 (vide
doc. 3).

320

O 2°Réu e a 12Reé comecaram a negociar as mencionadas transaccdes em
inicios de 2018, tendo para o efeito sido efectuados os seguintes pagamentos:

* No dia 19 de Janeiro de 2018. a 1* Ré e o 2° Réu celebraram o contrato-
promessa de compra e venda da fraccdo autdnoma XXX andar da Torre 11 do
Edificio XXX (vide doc. 1), tendo a 12 Ré recebido, nesse mesmo dia, 0
montante de HKD8.000.000,00 pago por este tltimo por meio de cheque (vide
doc. 24):

* No dia 9 de Fevereiro de 2018, a 12 Ré e 0 2° Réu celebraram o contrato-
promessa de compra e venda do lugar de estacionamento n.° AC/\V2-102 do

Ediecio XXX (vide doc. 2), tendo a 12 Ré recebido o montante de
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HKD1.000.000.00 pago por este tltimo por meio de ordem de caixa (vide doc.
5); na mesma data, a 12 Ré e 0 2° Réu celebraram o contrato-promessa de
compra e venda do lugar de estacionamento n.° AC/V2-103 do Edificio XXX
(vide doc. 3), tendo a 12Ré recebido o montante de HKD21.000.000,00 pago por
este ultimo por meio de ordem de caixa (vide doc. 26);

* Nos dias 9 de Fevereiro de 2018 e 22 de Junho de 2018, 0 2°Réu pagou
junto da Direccdo dos Servicos de Financas o imposto do selo emergente da
transaccdo da fraccdo autonoma XXX andar da Torre Il do Edificio XXX,
respectivamente no valor de MOP439.898,00 e MOP188.731,00, perfazendo o
total de MOP628.629,00 (vide docs. 27 e 28);

* No dia 7 de Margo de 2018, o 2° Réu pagou junto da Direc¢cdo dos
Servigos de Financas o imposto do selo emergente da transaccdo do lugar de
estacionamento n.° AC/V2-102 do Edificio XXX, no valor total de
MOP17.355,00 (vide doc. 29): na mesma data, 0 2° Réu pagou junto da
Direccdo dos Servigos de Financas o imposto do selo emergente da transacgéo
do lugar de estacionamento n.° AC/V2-103 do Edificio XXX, no valor total de
MOP17.355,00 (vide doc 103);

* No dia 11 de Maio de 2018, a 12Ré recebeu do 2° Réu o montante de
HKD1.096.000,00 pago por meio de ordem de caixa (vide doc. 31),
relativamente as trés transacgdes supracitadas;

* No dia 14 de Maio de 2018, 0 2° Réu celebrou com a promotora de
empreendimento o “Contrato de compra e venda” (vide doc. 32) tendo

hipotecado, nesse mesmo dia, estes trés imoveis ao Banco OCBC Weng Hang-
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para obtencdo do empréstimo de HKD?7.400.000,00, montante este foi
seguidamente pago a I2Ré por meio de ordem de caixa (vide doc. 31, protesta-
se juntar o contrato de hipoteca);

38°

Como agente imobiliario, 0 2°Réu tinha rendimentos anuais superiores a
um milh&o, e também ganhava lucros através dos seus investimentos, mediante
subida e descida de pregos do mercado imobiliario.

390

Para a aquisicdo das fracgOes autonomas em causa, 0 2° Réu chegou a
contrair empréstimos junto dos seus familiares, destinados ao pagamento dos
precos de imoveis.

40°

Ademais, a maior parte dos fundos para pagamento dos precos de imodveis
constantes dos sete contratos supracitados era proveniente dos empréstimos
bancérios e contraidos junto dos familiares, sendo por isso reunidos fundos
suficientes para o pagamento dos precos.

51°

Realizadas as aludidas transagcbes, 0 2° Réu considerava serem estes
imdveis seus proprios patrimonios, tendo procedido a administracdo, como por
exemplo:

* No dia 10 de Maio de 2018, pagou a Sociedade de Administracdo de
Propriedades XXX Limitada as despesas de condominio inerentes a fraccdo
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autbnoma XXX andar da Torre 1l do Edificio XXX, no montante de
HKD88.647,00 (vide doc. 34);

* No dia 11 de Junho de 2018, pagou a Sociedade de Administracao de
Propriedades XXX Limitada as despesas de condominio inerentes a fraccéo
autonoma XXX andar da Torre Il do Edifcio XXX, no montante de
HKD7.312,00 (vide doc. 35).

Da 3% Ré:

10°

A 32Ré sempre realizou investimentos imobiliarios, quer no Interior da
China, quer em Macau.

16°

Pois a 32 Ré e 0 2° Réu mantiveram constantemente investimentos
imobiliarios com os seus préprios recursos financeiros.

O artigo 27, reporta-se a fraccao indicada no ponto 9 e 10
dos factos da sentenca, o artigo 28 reporta-se a fraccao indicada
nos pontos 12 a 14 da sentenca, os artigos 29 a 30 reportam-se
as fraccoes indicadas nos pontos 25 a 33 da sentenca, o artigo
31 e 32 reportam-se as fraccoes indicadas nos pontos 15 a 24 da
sentenca.

Os artigos 38 a 40 da contestacao do 2° Réu reportam-se aos
empréstimos por si contraidos para além dos bancos a familiares

e ao seu rendimento e perfil de investidor imobiliario.
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Ora no que concerne ao acordo entre 1% e 2° Réus a
conclusao do tribunal resultou de prova indiciaria baseada no
seguinte: “a proximidade temporal entre os actos impugnados e a “fuga” da
1% ré, o que indicia que se tratou de “preparagdo da fuga”.

Ora, caso se fizesse a prova sobre a matéria destes artigos da
contestacao talvez houvesse mais elementos para ponderar “essa
proximidade temporal” uma vez que a preparacao da fuga podera
ser algo que acontece num espaco de tempo mais curto e de
forma mais inopinada do que o que resultaria de se andar a
pagar o preco das fraccoes por um periodo de quase um ano ate
concluir o negocio.

O facto do 2° Réu saber que a 1* Ré recorria ao
financiamento de particulares nos termos descritos nao permite
por si sO concluir que colaborou no sentido de actuar com o
intuito de defraudar os credores da 1% Ré e aqui Autores,
desacompanhado de outros factos, tais como ser o valor pago
pelo 2° Réu pelas fraccoes inferior ao de mercado, por exemplo, o
que permitiria até concluir no acordo fraudatorio.

Por sua vez se se demonstrar que o 2° e a 3% Ré sao
investidores imobiliarios, esta aberta a possibilidade de terem
aproveitado a oportunidade de incapacidade financeira da 1* Ré

para lhe adquirir as fraccoes para seu investimento, permitindo
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que aquela liquidasse as dividas que tinha, sendo que, a 1* Ré
em vez de pagar o que devia fugiu com o dinheiro.

A conclusao retirada na resposta dada a matéria de facto ou
esta sao, ambas, validas.

No entanto para se avaliar da validade de uma ou de outra
necessario se torna que a matéria vertida nos artigos 27° a 32°,
38° a 40° da contestacao do 2° Réu e 10° e 16° da contestacao
da 3% Ré sejam levadas a Base Instrutoria.

O art® 51° da contestacao do 2° Réu reporta-se ao pagamento
das despesas de condominio, obrigacao do proprietario que em
nada releva para a existéncia ou nao de ma-fe.

Assim sendo, improcedendo o recurso no que concerne a
impugnacao da resposta dada pelo Tribunal “a quo” quanto aos
quesitos 54° e 57°, deve contudo proceder quanto a impugnacao
da resposta dada ao quesito 56° da Base Instrutoria o qual para
que se possa recorrer a prova indiciaria depende
necessariamente da ampliacao da matéria de facto no sentido de
serem levados a Base Instrutoria os artigos 27° a 32°, 38° a 40°
da contestacao do 2° Réu, 10° e 16° da contestacao da 3% Ré e

do que dai resultar se fazer a necessaria ponderacao.

Dos quesitos da Base Instrutoria 52°, 53° e 55°.
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Perguntava-se nestes quesitos o seguinte:

52.°

A 1.2Ré nunca pensou em utilizar os montantes id. como preco para
reembolsar as dividas contraidas pelos Autores?

A resposta dada foi provado.

53.°0

A 1.2Ré levou consigo todo o dinheiro ao sair de Macau?

A resposta dada foi provado.

55.0

E tinha perfeita consciéncia de que tais factos agravariam, de forma
irremediavel, as dificuldades para os autores, enquanto credores, em
conseguirem o pagamento dos seus créditos, impossibilitando a satisfacio dos
mesmos?

A resposta dada foi provado.

A fundamentacao do Tribunal “a quo” quanto a resposta
dada a esta matéria consta ja da analise dos anteriores quesitos.

Se a 1* Ré deixou bens em valor suficiente para liquidar os
créditos dos Autores cabia aos aqui Recorrentes enquanto
terceiros interessados na manutencao do acto demonstrar a
existéncia de bens em valor suficiente para o efeito, como ja
explicamos.

Na auséncia da prova de bens suficientes para liquidar os

créditos dos Autores e em face da prova produzida e perante a
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fuga da Ré nao encontramos erro na resposta dada pelo Tribunal

“a quO”.

Aqui chegados, nos termos do n° 4 do art® 629° do CPC
impoe-se julgar procedente o recurso no que concerne a
impugnacao da decisao da matéria de facto quanto a resposta
dada ao quesito 56° da Base Instrutoria por nao ser convincente
a fundamentacdo usada e pela insuficiéncia da seleccao da
matéria de facto havendo que aditar a Base Instrutéria a matéria
contida nos artigos 27° a 32°, 38° a 40° da contestacao do 2°
Réu e artigos 10° e 16° da contestacao da 3% Ré, procedendo-se a
novo julgamento quanto a estes, ficando prejudicada a

apreciacao das demais questoes suscitadas.

IV. DECISAO

Termos em que, pelos fundamentos expostos, se decide:

- Ordenar o desentranhamento dos documentos com as
alegacoes de recurso dos Recorrentes juntos a fls. 2068 a 2103;

- Julgar procedente o recurso no que concerne a impugnacao
da decisdao da matéria de facto quanto ao quesito 56° da Base
Instrutéoria e ordenando a repeticao do julgamento quanto a

matéria do quesito 56.° da Base Instrutéria e a ampliacao da
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matéria de facto no sentido de abranger a factualidade invocada
nos artigos 27° a 32° 38° a 40° da contestacao do 2° Réu e
artigos 10° e 16° da contestacao da 3% Ré, procedendo-se a novo
julgamento quanto a estes, improcedendo o recurso no que
concerne a impugnacao da restante decisdao sobre a matéria de

facto.

Custas pelo incidente de desentranhamento dos documentos

a cargo dos Recorrentes fixando-se a taxa de justica em 2 UC’s.

Custa pelo Recurso a cargo de quem a final venha a ficar

vencido e na proporcao que vier a ser fixada.

Registe e Notifique.

RAEM, 11 de Setembro de 2025

Rui Carlos dos Santos P. Ribeiro

(Relator)

Seng loi Man
(1° Adjunto)
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Fong Man Chong
(2° Adjunto)
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